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Relatório dos auditores independentes  
sobre as demonstrações financeiras 
 
 
Aos Administradores e Acionistas 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 
 
 
 
 

1 Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE (a 
"Companhia") que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais 
notas explicativas. 
 
Responsabilidade da administração  
sobre as demonstrações financeiras 
 

2 A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board 
(IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por 
erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 

3 Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. 
 

4 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
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5 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. 

 
Base para opinião com ressalvas - limitação de escopo  
 

6 A Companhia utiliza os extratos bancários disponibilizados pelas instituições financeiras custodiantes 
como base para controle da conta de depósitos e bloqueios judiciais. Tais extratos informam não somente 
os depósitos e bloqueios de titularidade da Companhia, como também os efetuados por reclamantes em 
disputas judiciais contra a CEDAE. A Companhia concluiu que do saldo de R$ 835.728 mil apresentado 
nos extratos bancários, R$ 488.679 mil referem-se a depósitos de sua titularidade e R$ 347.049 mil de 
terceiros e, portanto não foram registrados em suas demonstrações financeiras. Considerando que no 
exercício de 2010, a Companhia registrou como depósitos próprios R$ 7.039 mil em contrapartida ao 
resultado do exercício, que em anos anteriores tinham sido considerados como de terceiros, e devido à 
ausência de documentação que comprove que tais depósitos foram efetuados por terceiros, não nos foi 
possível concluir sobre a adequação desse saldo em 31 de dezembro de 2010 e dos saldos apresentados 
comparativamente (Nota 16). 
 

7 Conforme Nota 17 (a) (i), a Companhia possui créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias 
no montante de R$ 635.552 mil, os quais foram provisionados, considerando que a Companhia não possui 
controles conciliados e individualizados que permitam identificar a adequação do tratamento fiscal dessas 
diferenças temporárias no momento de sua constituição e de sua realização. Não foi possível, nessas 
circunstâncias, aplicar procedimentos de auditoria, de forma a concluir sobre o saldo das diferenças 
temporárias em aberto em 31 de dezembro de 2010, que seriam base para constituição de imposto de 
renda diferido ativo, bem como se as exclusões consideradas no cálculo do imposto corrente foram 
deduzidas/tributadas no período de sua competência.  
 
Opinião com ressalvas 
 

8 Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrentes dos assuntos descritos nos parágrafos 6 e 7, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE em 31 
de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
 
Ênfase 
 

9 Chamamos a atenção para a Nota 20 às demonstrações financeiras, a qual descreve que a Companhia 
reduziu o passivo atuarial em R$ 559.081 mil no exercício de 2010, em decorrência da aprovação pela 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, de um novo regulamento para o seu 
plano de aposentadoria na modalidade de benefício definido, e que modifica, retroativamente a setembro 
de 2010, a contribuição dos participantes e da patrocinadora, aumentando-a em 4,3 vezes em relação à 
contribuição anterior, objetivando desta forma, o equacionamento do déficit atuarial até então existente. 
Em junho de 2011, conforme mencionado na Nota 30, a Justiça do Trabalho suspendeu os descontos e 
majorações de contribuições extraordinárias, mantendo inalterada a situação contratual dos participantes 
dos planos de complementação até então existentes. A Companhia entrou com recurso contestando a 
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referida decisão, tendo em vista que considera, com base na opinião de seus advogados, que as chances de 
perda não são avaliadas como prováveis, considerando que as modificações efetuadas atendem aos 
requisitos legais e respeitam a Legislação Previdenciária que regulamenta as atividades das entidades de 
Previdência Complementar e por depender de futuras decisões judiciais. As demonstrações financeiras 
não incluem quaisquer ajustes em virtude dessa incerteza. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desse assunto. Adicionalmente, em 2011, a Companhia implementou um novo plano de contribuição 
variável, conforme detalhado na Nota 30, cujos futuros reflexos nas demonstrações financeiras somente 
serão mensuráveis quando da finalização do período migratório por parte dos funcionários e da realização 
de novos cálculos atuariais. 
 
Outros assuntos 
Demonstrações do valor adicionado 
 

10 Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias 
abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa 
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
 
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 2011 
 
 
 
PricewaterhouseCoopers  
Auditores Independentes  
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ 
 
 
 
Maria Salete Garcia Pinheiro 
Contadora CRC 1RJ048568/O-7 
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31 de 
dezembro  

 

31 de 
dezembro  

 

1º de 
 janeiro  

 

31 de 
dezembro  

 

31 de 
dezembro  

 

1º de 
janeiro   

Ativo  de 2010   de 2009   de 2009   Passivo e patrimônio líquido  de 2010 
 

de 2009   de 2009  
             
Circulante       Circulante    
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 483.657   450.103   579.729  Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 1.764.761 1.424.913   1.108.438  
 Contas a receber de clientes (Nota 7) 655.490   637.067   556.111    Empreiteiros e fornecedores  153.338 190.438   224.228  
 Estoques  3.595   2.755   3.089    Salários a pagar 92 23.269   21.727  
 Tributos a recuperar (Nota 8) 18.599   58.030   76.311    Consignações e contribuições a recolher (Nota 19) 12.771 21.269   28.096  
 Outras contas a receber 18.987   16.094   21.452    Passivo atuarial (Nota 20) 129.804 105.802   115.778  
         Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 190.855 266.797   1.074.423  

1.180.328   1.164.049   1.236.692    Parcelamento especial - PAES / PAEX e REFIS IV (Nota 15) 56.201 52.663   65.673  
 Outros parcelamentos (Nota 21) 150.803 119.955   101.762  

       Provisões de encargos trabalhistas 104.436 102.110   101.176  
Não circulante        Provisão para contingências (Nota 16) 76.745 129.772   73.078  
       Títulos e valores mobiliários (Nota 6) 22.330    Outras contas a pagar  3.356 3.532   4.288  
 Contas a receber de clientes (Nota 7) 846.984   792.228   740.618    
 Depósitos e bloqueios judiciais (Nota 16) 488.679   396.045   324.096   2.643.162 2.440.520   2.918.667  
 Outros créditos (Nota 9) 47.464   60.455   36.865    
             
  1.405.457   1.248.728   1.101.579   Não circulante    
         Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 345.405 434.692   535.476  
 Imobilizado (Nota 11) 89.951   95.822   97.532    Parcelamento especial - PAES / PAEX e REFIS IV (Nota 15) 730.774 723.085   448.973  
 Intangível (Nota 12) 10.747.212   10.903.322   11.097.017    Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 17) 2.211.547 2.314.517   2.799.577  
         Outros parcelamentos (Nota 21) 152.794 148.906   80.227  

12.242.620   12.247.872   12.296.128    Provisão para contingências (Nota 16) 1.491.307 1.274.019   1.246.741  
   Passivo atuarial (Nota 20) 1.534.494 1.880.352   1.901.418  

         Adiantamentos para futuro aumento de capital (Nota 10) 205.939 113.772    
   Outras contas a pagar (Nota 18) 478.435 451.093   429.261  

             
        7.150.695 7.340.436   7.441.673  
             
        Patrimônio líquido (Nota 22)    
         Capital social 3.651.911 3.651.911   3.651.911  
         Reserva de capital 13.964 13.964   13.964  
         Ajuste de avaliação patrimonial 4.832.168 5.074.615   5.137.841  
         Prejuízos acumulados (4.868.952 ) (5.109.525 ) (5.631.236 ) 
             

  Total do patrimônio líquido 3.629.091 3.630.965   3.172.480  
       

Total do ativo 13.422.948   13.411.921   13.532.820 Total do passivo e patrimônio líquido 13.422.948 13.411.921   13.532.820  
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2010 2009  

  
 

Receita (Nota 23 ) 
 

3.091.980 2.864.795  

  
 

Custo dos serviços prestados (Nota 24) (1.399.951 ) (1.256.543 ) 
 

Lucro bruto  
 

1.692.029 1.608.252  
 

(Despesas ) receitas  operacionais  
 

 
 Despesas comerciais (Nota 25 (a)) (794.778 ) (653.499 ) 
 Despesas administrativas (Nota 25 (b)) (214.216 ) (197.707 ) 
 Outras receitas (despesas) operacionais (Nota 27) (59.358 ) (358.213 ) 

 
Lucro operacional antes do resultado financeiro  

 
623.677 398.833  

  
 

 Receitas financeiras (Nota 26)   133.940 115.385  
 Despesas financeiras (Nota 26) (538.972 ) (472.425 ) 

 
Lucro (prejuízo) antes dos impostos e contribuições  

 
218.645 41.793  

 
 Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social (Nota 17) (128.182 ) 336.020  

 
Lucro líquido do exercício  

 
90.463 377.813  

 
Quantidade de lotes de mil ações  preferenciais e ordinárias no fim do exercício 419.978.242 419.978.242  

 
Lucro por lote de mil ações preferenciais (em reais)   0,2254   0,9415  
Lucro por lote de mil ações  ordinárias (em reais)   0,2127   0,8882 
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   2010   2009  
     
Lucro líquido do exercício  90.463   377.813  
     
Outros componentes do resultado abrangente  (92.337 )  80.672  

 
Ajuste de ganhos e perdas atuariais - PRECE (Nota 20) (78.715 )  181.817  
Ajuste de ganhos e perdas atuariais - CAC (Nota 20) (32.170 ) (37.797 ) 
Ajuste de ganhos e perdas atuariais - Prêmio de aposentadoria (Nota 20) (536 ) 10.721  
Juros da dívida com planos de aposentadoria (28.483 ) (32.511 ) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 47.567 (41.558 ) 
     
Total do resultado abrangente do exercício  (1.874 )  458.485  
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 Reservas de capital   

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Capital  
social   

 
Doações 
de bens   

Subvenções  
e auxílio  

para obras   

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial   

 
Prejuízos  

acumulados   

 
 

Total  

 

 
       
       

Saldo em 1º de janeiro de 2009  (Nota 4.2.3)  3.651.911  2.037  11.927  5.137.841  (5.631.236 ) 3.172.480  
       

Realização da reserva de reavaliação     (143.898 ) 143.898   
 Ajustes atuariais, líquidos dos impostos      80.672   80.672  
 Lucro líquido do exercício      377.813  377.813  

       
Saldo em 31 de dezembro de 2009 (Nota 4.2.3)  3.651.911  2.037  11.927  5.074.615  (5.109.525 ) 3.630.965  

       
 Realização da reserva de reavaliação     (150.110 ) 150.110   
 Ajustes atuariais, líquidos dos impostos      (92.337 )  (92.337 ) 
 Lucro líquido do exercício      90.463  90.463  

       
Saldo em 31 de dezembro de 2010   3.651.911  2.037  11.927  4.832.168  (4.868.952 ) 3.629.091  
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  2010 
 

2009  
  

   
 

Fluxo de caixa das atividades operacionais   
   
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição s ocial  218.645 41.793  
   
Ajustes para reconciliação do lucro líquido 

   
 

 Depreciação e amortização 276.586 
 

264.681  
 Juros e variação monetária de financiamentos 395.209 338.415  
 Juros passivos sobre parcelamentos 91.915 32.916  
 Baixa de bens do imobilizado e intangível  7.608 979  
 Provisões para contingências 383.041 

 
462.883  

 Passivo atuarial (301.494 ) 246.998  
 Anistia ICMS (320.521 ) 
 Anistia REFIS IV (34.883 ) 
 Provisão para devedores duvidosos 737.863 585.201  
   
Caixa gerado nas operações 1.809.373 

 
1.618.462  

  
   

 
(Aumento ) redução  no ativo operacional  

   
 
 

 Contas a receber de clientes (811.042 ) (717.767 ) 
 Estoques (840 ) 334  
 Tributos a recuperar 39.431 

 
18.281  

 Outras contas a receber 10.098 5.204  
 Depósitos e bloqueios judiciais (213.431 ) (65.648 ) 
 Outros créditos 9.961 11.855  

    
 

Aumento (redução) no passivo operacional  
   

 
 Empreiteiros e fornecedores (37.100 ) (33.790 ) 
 Salários a pagar (23.177 ) 1.542  
 Consignações e contribuições a recolher (8.498 ) (19.554 ) 
 Impostos e contribuições a recolher (36.287 ) (253.673 ) 
 Outros parcelamentos (33.853 ) (23.508 ) 
 Provisões de encargos trabalhistas 2.326 934  
 Provisão para contingências (40.052 ) (97.401 ) 
 Passivo atuarial (224.808 ) (217.043 ) 
 Outras contas a pagar 9.348 

 
13.733  

 Imposto de renda e contribuição social pagos (181.230 ) (195.548 ) 
  

   
 

Variações nos ativos e passivos  (1.539.154 ) (1.572.049 ) 
   
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades oper acionais 270.219 46.413  

   
Fluxo de caixa das atividades de investimentos  
 Aquisição de Intangível (11.743 ) -  
         Títulos e valores mobiliários (22.030 ) 

 
 

    
 

  
   

 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimen tos  (33.773 ) -  

  
   

 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos   
 Amortização de financiamentos (143.656 ) (122.724 ) 
 Depósitos judiciais - Banco do Brasil (6.301 ) 
 Parcelamento Especial - PAES/ PAEX/ REFIS IV (59.236 ) (47.014 ) 

    
 

  
   

 
Caixa líquido gerado nas atividades de financiament os  (202.892 ) (176.039 ) 
   
Aumento (redução) nas disponibilidades 33.554 (129.626 ) 
   
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  (Nota 6)  450.103 579.729  
   
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício (Nota 6) 483.657 

 
450.103  
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    2010   2009  
       
       
Receitas       
 De serviços de abastecimento de água e esgoto   3.438.628   3.152.927  
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa   (737.863 ) (585.201 ) 
 Outras receitas   30.793   824  
       
    2.731.558   2.568.550  
       
Insumos adquiridos de terceiros       
 Material aplicado   (32.541 ) (38.671 ) 
 Materiais, força e luz, serviços de terceiros e outros   (672.542 ) (472.216 ) 
 Perda e recuperação de valores ativos   29.892 33.476  
       
    (675.191 ) (477.411 ) 
       
Valor adicionado bruto    2.056.367   2.091.139  
       
Retenções       
 Depreciações/amortizações   (273.580 ) (264.681 ) 
       
       
Valor adicionado líquido produzido    1.782.787   1.826.458  
       
Valor adicionado recebido em transferência       
 Receitas financeiras   140.415   115.385  
       
Valor adicionado total a distribuir    1.923.202   1.941.843  
       
Distribuição do valor adicionado       
 Pessoal e encargos   681.314   749.660  
  Salários e encargos   617.771   687.134  
  Honorários de diretoria   2.552   3.770  
  Planos de aposentadoria e pensão   60.991   58.756  
       
 Impostos, taxas e contribuições   595.756   295.496  
  Federais   594.946   289.071  
  Estaduais     5.814  
 Municipais   810   611  
       
 Financiadores   555.669   518.874  
  Juros e variações cambiais   540.208   504.936  
  Aluguéis   15.461   13.938  
       
Lucros retidos   90.463   377.813  
       
    1.923.202   1.941.843  
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1 Contexto operacional 
 
A Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE (denominada "CEDAE" ou "Companhia") é uma 
sociedade anônima de economia mista, com sede no Rio de Janeiro, vinculada à Secretaria de Estado de 
Obras e que tem como acionista controlador o Estado do Rio de Janeiro. 
 
A Companhia atua no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, mediante delegação do Governo Estadual e 
nos municípios através de contratos programas e concessões, sendo suas principais atividades: 
 

(I) a captação, tratamento, adução e distribuição da água; 
 
(II) a coleta, tratamento e destinação de esgotos sanitários; 
 
(III) a realização de estudos, projetos e execução de obras relativas as novas instalações e ampliação de redes; 
 
(IV) a execução do Programa de Despoluição da Baía de Guanabara - P.D.B.G que é um programa do Governo 

do Estado do Rio de Janeiro, envolvendo diversos órgãos estaduais, tendo a CEDAE o papel de executora 
das obras de esgotamento sanitário com os recursos financeiros do Estado do Rio de Janeiro, de fontes 
externas ou internas; e 

 
(V) a execução do Programa de Saneamento da Barra da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes - P.S.B.J. com 

recursos provenientes de diversos programas financeiros do Estado do Rio de Janeiro, como FECAM 
(Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano), FES (Fundo Estadual de 
Saúde) ou com recursos da própria CEDAE. 
 
Dos 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro, a Companhia opera os serviços abastecimento de água 
em 64 municípios, entre estes, o esgotamento sanitário em 35 municípios, tendo cessado 
temporariamente a operação em 2 municípios (Paraty e Santo Antônio de Pádua), devido a ordens 
judiciais ainda em andamento.  
 
Encontram-se em fase de negociação, as concessões relacionadas a seguir: 
  
Município  Serviços 
   
Angra dos Reis  Água 
Bom Jesus do Itabapoana  Água 
Cachoeiras de Macacu  Água 
Cambuci  Água 
Itaboraí  Água e Esgoto 
Itaguaí  Água e Esgoto 
Macaé  Água e Esgoto 
Mangaratiba  Água e Esgoto 
Quissamã  Água e Esgoto 
Rio Bonito  Água 
Rio das Ostras  Água e Esgoto 
São João da Barra  Água e Esgoto 
São João de Meriti  Água e Esgoto 
Teresópolis  Água e Esgoto 
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Os contratos de concessão assinados pela Companhia representam um direito de cobrar dos usuários os 
serviços públicos, via tarifação, pelo período de tempo estabelecido nos mesmos. A Companhia possui, 
na maior parte dos seus contratos, um direito de receber caixa ao final da concessão, como forma de 
indenização pela devolução dos ativos ou de prorrogar o contrato até a efetiva quitação da indenização 
por parte do Município. 
 
Nos cinco contratos em que não existe previsão de indenização, há obrigatoriedade do município 
prorrogar o prazo de concessão pelo tempo necessário para que a Companhia recupere o investimento 
efetuado.  
 
No caso do contrato firmado com o Município do Rio de Janeiro, não existe previsão de indenização, no 
entanto, o contrato possui validade de 50 anos, prazo máximo de depreciação dos bens objeto da 
concessão e prevê renovação pelo mesmo período. 
 
Em 2010, a Companhia firmou e/ou renovou contrato com mais três municípios. As principais 
concessões são: 
 

 
  

Concessões de Água e Esgotamento Sanitário 
       
  Número de     
Município  economias (*)  Início  Término 
       
1) Rio de Janeiro  2.612.962  2007  2057 
2) São Gonçalo  213.122  2008  2048 
3) Nova Iguaçu  145.791  2004  2034 
4) Duque de Caxias  108.974  2008  2038 
5) Nilópolis  46.546  2008  2038 
6) Itaperuna  28.033  2008  2038 
7) Magé  16.378  2000  2030 
8) Paraíba do Sul  12.188  2008  2038 
9) Maricá  10.367  2008  2028 
10) Vassouras  11.040  2008  2048 
11) São Fidelis  10.077  2008  2038 
12) Miracema  8.281  2002  2011 
13) Paracambi  7.588  2008  2038 
14) Cordeiro  6.815  2001  2031 
15) São Francisco do Itabapoana  6.344  2002  2032 
16) Pinheiral  6.075  2008  2048 
17) Paty do Alferes  5.780  2008  2038 
18) Bom Jardim  5.450  2001  2031 
19) Barra do Piraí  20.201  2006  2036 
20) Carapebus  1.368  2008  2038 
21) Cardoso Moreira  2.920  2002  2027 
22) Casimiro de Abreu  5.230  2008  2038 
23) Duas Barras  1.350  2001  2031 
24) Engenheiro Paulo de Frontin  2.286  2008  2048 
25) Italva  3.176  2002  2027 
26) Laje de Muriaé  2.021  2002  2032 
27) Macuco  2.426  2002  2032 
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Concessões de Água e Esgotamento Sanitário 
       
  Número de     
Município  economias (*)  Início  Término 
       
28) Mesquita  43.311  2008  2038 
29) Natividade  4.067  2008  2038 
30) Porciúncula  4.413  2002  2012 
31) Rio Claro  3.570  2008  2038 
32) São Sebastião do Alto  1.478  2002  2032 
33) Saquarema  0  2008  2048 
34) Tanguá  1.475  2008  2033 
35) Trajano de Moraes  908  2000  2030 
36) Belford Roxo  73.875  2009  2039 
37) Queimados  21.618  2009  2039 
38) Valença  22.571  2009  2039 
39) Seropédica  11.049  2009  2039 
40) Piraí  7.123  2009  2029 
41) Miguel Pereira  6.627  2009  2039 
42) Cantagalo  4.901  2009  2039 
43) Japeri  10.768  2009  2039 
44) Santa Maria Madalena  1.139  2009  2039 
45) São José de Ubá  1.008  2009  2039 
46) Sumidoro  1.476  2009  2039 
47) Aperibe  3.290  2010  2040 
48) Varre-Sai  960  2009  2039 
 
(*) Informação não auditada. Economia é uma unidade predial, caracterizada segundo o Art. 96 do 

Decreto Estadual 553/76, para efeito de cobrança. 
 
Em 5 de janeiro de 2007, foi sancionada a Lei Federal nº 11.445, estabelecendo as diretrizes nacionais e 
princípios fundamentais à prestação dos serviços, como o controle social, a transparência, o comando de 
integração das infraestruturas de saneamento básico, na gestão de recursos hídricos, bem como o 
comando para a articulação do setor com as políticas públicas de desenvolvimento urbano e regional, 
habitação, combate e erradicação da pobreza, promoção da saúde e proteção ambiental, dentre outras 
correlatas. Essas diretrizes visam, também, a melhoria da qualidade de vida com eficiência e a 
sustentabilidade econômica, possibilitando a adoção de soluções graduais e progressivas coerentes à 
capacidade de pagamento dos usuários. 
 
A Administração prevê que todas as concessões ainda não renovadas resultarão em novos contratos ou 
prorrogações, descartando o risco de descontinuidade na prestação dos serviços de água e esgotos nessas 
localidades municipais.   Em 31 de dezembro de 2010, o valor contábil total do intangível utilizado nos 14 
municípios em negociação, que é referente à soma dos ativos de distribuição e bens não afetos, totaliza 
R$ 771.909, tendo gerado uma receita de R$ 223.428 para o exercício findo nesta data.  
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2 Base de preparação e resumo das  

principais políticas contábeis 
 

2.1 Base de apresentação das demonstrações financeiras  
 
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foram aprovadas 
pelo Conselho de Administração da Companhia em 28 de julho de 2011.  
 
As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board. 
 
Estas são as primeiras demonstrações financeiras apresentadas de acordo com CPCs e IFRS pela 
Companhia. As principais diferenças entre as práticas contábeis adotadas anteriormente no Brasil (BR 
GAAP anterior) e CPCs/IFRS, incluindo as reconciliações do patrimônio líquido e do resultado, estão 
descritas na Nota 4.2.3. 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir o "custo atribuído" de terrenos e edificações na data de transição para IFRS/CPCs, 
e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros  mensurados ao valor justo 
contra o resultado do exercício. 
 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.1. 
 

2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação. 
 

2.3. Descrição das principais políticas contábeis adotadas 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 
 
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir: 
 

(a) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de 
mudança de valor. 
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(b) Ativos financeiros 

 
(b.1) Classificação e mensuração 

 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
 
Ativos financeiros mensurados ao  
valor justo por meio do resultado 
 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são os mantidos para negociação 
ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como circulantes. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em "resultado financeiro" no período em que 
ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, 
as variações são conhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. 
 
Empréstimos e recebíveis 
 
Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a 
receber de clientes, depósitos judiciais e demais contas a receber. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 
 

(b.2) Valor justo  
 
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados 
à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de 
caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os 
ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do 
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. 
 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em "resultado 
financeiro" no período em que ocorrem.  
 
Os valores justos de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa), cujo mercado não estiver 
ativo, são estabelecidos pela Companhia através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de 
operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são 
substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de precificação de opções 
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que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com 
informações geradas pela administração da própria Companhia. 
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(b.3) Compensação de instrumentos financeiros 
 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  
 

(b.4) Impairment de ativos financeiros 
 
Ativos mensurados ao custo amortizado 
 
A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Quando um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado, os prejuízos de impairment serão incorridos somente se houver evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um "evento de perda") e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. 
 
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: 
 

(i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 
 
(ii) quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 
 
(iii) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas, relativas à dificuldade financeira do tomador de 

empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria; 
 
(iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; 
 
(v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; 

ou 
 
(vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a 

partir de uma carteira de ativos financeiros, desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a 
diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: 
 
• mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; 
 
• condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os 

ativos na carteira. 
 
A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment. 
 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo 
é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.  
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Caso num período subsequente, o valor da perda por impairment e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente 
será registrada na demonstração do resultado. 
 

(b.5) Depósitos judiciais 
 
Os depósitos judiciais são contabilizados no ativo não circulante e atualizados monetariamente para 
fazer face às contingências da Companhia. 
 

(c) Contas a receber de clientes 
 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pelo serviço prestado no 
decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. 
 
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor justo e subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (impairment).  
 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. No 
caso de acordos para valores refinanciados, o contas a receber não considera encargos financeiros, 
atualização monetária ou multa. 
 
A Companhia não registra provisão para créditos de liquidação duvidosa para quaisquer montantes a ela 
devidos:  
 

I Pelo Município do Rio de Janeiro, considerando os passivos correspondentes devidos a este pela 
Companhia, que compensam os valores a receber e,  

 
II Pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro ou por entidades controladas pelo Governo do Estado, pois 

não espera incorrer em perdas com tais créditos, considerando o recebimento de doações de imobilizado 
feitas pelo Controlador. 
 

(d) Estoques 
 
Os estoques de materiais destinados ao consumo e à manutenção dos sistemas de águas e esgotos são 
demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição ou o valor de realização e estão 
classificados no ativo circulante. 
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(e) Imobilizado 
 
Demonstrado ao custo corrigido até 31 de dezembro de 1995, combinado com os seguintes aspectos:  
 

I Depreciações de bens do imobilizado calculadas pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na 
Nota 11.  

 
II Reavaliação de bens do imobilizado registrada em 2006, com base em laudo de avaliação emitido por 

peritos independentes, para todos os bens em operação à época, registrada em contrapartida a conta de 
Reserva de Reavaliação no Patrimônio Líquido, que é realizada mediante depreciação, alienação e baixas 
dos respectivos bens, a crédito da conta "Prejuízos acumulados".  Conforme facultado pela Lei nº 
11.638/07 e pelo Pronunciamento CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07, a administração da 
Companhia optou por manter registrada a Reserva de Reavaliação até a sua efetiva realização. Vide 
ajustes para fins de adoção nos novos CPCs / IFRS detalhados na Nota 4.2. 

 
III Os encargos financeiros relacionados a empréstimos e financiamentos, destinados a obras em 

andamento, são apropriados ao custo das mesmas.  
 

IV Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos reavaliados são vendidos, os valores incluídos no 
ajuste de avaliação patrimonial são transferidos para prejuízos acumulados.  

 
V Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo 

das principais reformas é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os 
benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o 
ativo existente fluirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil 
restante do ativo relacionado. Os ganhos e perdas sobre alienações são determinados ao comparar os 
resultados do valor contábil e reconhecidos em outras receitas (despesas) operacionais na demonstração 
dos resultados. 
 
Os resultados encontrados nos estudos desenvolvidos para o presente balanço para o ativo imobilizado, 
com base nas premissas conhecidas, não apontam a necessidade de ajuste contábil de impairment na 
Companhia.  
 

(f) Intangível 
 
A Companhia reconhece como um ativo intangível o direito de cobrar dos usuários pelos serviços 
prestados de abastecimento de água e esgotamento sanitário em linha com a Interpretação Técnica ICPC 
01 - Contratos de Concessão. 
 
Os ativos intangíveis são demonstrados ao custo de aquisição e/ou construção, incluindo juros 
capitalizados durante o período de construção, quando aplicável, para os casos de ativos qualificáveis. 
Ativo qualificável é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendido. A CEDAE estabeleceu que este período seria superior a  
12 meses. Este período foi definido considerando o prazo de término das obras, pois a maioria das obras 
possui prazo médio superior a 12 meses, o que equivale a um ano fiscal da CEDAE. O custo histórico foi 
ajustado ao valor de mercado em 2006, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil antes da 
transição para as novas práticas contábeis aplicáveis no Brasil e internacionalmente. 
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O ativo intangível tem a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em seu local e na 
condição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia. 
 
A amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros 
do ativo sejam consumidos pela Companhia. 
 
A amortização do ativo intangível é cessada quando o ativo tiver sido totalmente consumido ou baixado, 
o que ocorrer primeiro. 
 
Os resultados encontrados nos estudos desenvolvidos para o presente balanço para o ativo intangível, 
com base nas premissas conhecidas, não apontam a necessidade de ajuste contábil de impairment na 
Companhia.  
 
As doações recebidas de órgãos públicos para permitir à Companhia a prestação dos serviços de 
abastecimento de água e coleta de esgoto são registradas no intangível em contrapartida à receita. Em 
2010 e 2009, a Companhia não recebeu doações de intangível.   

 
Os projetos de obras em andamento estão registrados ao custo e principalmente, relacionados com 
projetos de construção contratados junto a terceiros, que são executados pela Secretaria de Obras - 
SEOBRAS com responsabilidade financeira do Governo do Estado do Rio de Janeiro.  
 

(f.1) Contratos de concessão 
 
A infraestrutura utilizada pela CEDAE relacionada aos contratos de concessão é considerada controlada 
pelo município quando: 
 

(i) O município controla ou regulamenta quais serviços o operador deve fornecer com a infraestrutura, a 
quem deve fornecê-los e a que preço; e 

 
(ii) O município controla a infraestrutura, ou seja, mantém o direito de retomar a infraestrutura no final da 

concessão. 
 

(i) Os direitos da CEDAE sobre a infraestrutura operada em conformidade com contratos são 
contabilizados como intangível - bens afetos a concessão, uma vez que a CEDAE tem o direito de 
cobrar pelo uso dos ativos de infraestrutura e os usuários (consumidores) têm a responsabilidade 
principal de pagar pelos serviços da CEDAE. 

 
(ii) A Companhia ainda considera como intangível - bens não afetos a concessão, a captação e as 

estações de tratamento, bem como suas respectivas adutoras de água. 
 
O valor justo de construção e outros trabalhos na infraestrutura representa o custo do ativo intangível, 
desde que se espere que este trabalho gere benefícios econômicos futuros.  
 
A grande maioria dos contratos de concessão de serviço da Companhia firmados com o município é 
regulado por acordos de concessão de serviço nos quais a Companhia tem o direito de receber, ao fim do 
contrato, um pagamento equivalente ao saldo residual dos ativos intangíveis de concessão, (que 
historicamente se opera através de renovação das concessões) que nesse caso, é amortizado de acordo  
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com a vida útil dos respectivos bens tangíveis, quais sejam: infraestruturas de água e esgoto 2%; 
equipamentos 10%; equipamentos de transportes 20%; móveis e utensílios 10% e outros ativos 4%. No 
entanto, o direito de receber caixa, previsto nos contratos de concessão, não é incondicional, pois, em 
todos os contratos, existe a opção de prorrogação do prazo ao final da concessão por parte dos 
municípios. 
 
Ativos intangíveis de concessão, onde não há direito de receber o saldo residual do ativo no final do 
contrato, são amortizados pelo método linear de acordo com o período do contrato ou vida útil, o que 
ocorrer primeiro. 
 

(f.2) Licenças de uso de software 
 
As licenças de uso de software e de sistemas de gestão empresarial adquiridas são capitalizadas e 
amortizadas ao longo da vida útil e as despesas associadas à sua manutenção são reconhecidas como 
despesas quando incorridas. 
 

(g) Avaliação do valor de recuperação dos ativos não financeiros (Impairment) 
 
Os ativos não financeiros que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do 
relatório. 
 
A metodologia para a apuração do valor em uso é o fluxo de caixa descontado, considerando um período 
de cinco anos, perpetuados pelos próximos 46 (quarenta e seis) anos, durante o prazo de vida útil 
econômica destes ativos e ajustados a valor presente pelo custo médio ponderado de capital (WACC) de 
14,00% ao ano.  
 
Na avaliação da Companhia não há qualquer indicativo de que os valores contábeis não serão 
recuperados através de operações futuras. 
 

(h) Empreiteiros e fornecedores 
 
As contas a pagar aos empreiteiros e fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso ordinário dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes, exceto 
quando o prazo de vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço, quando são apresentadas 
como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
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(i) Empréstimos e financiamentos 

 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
 

(j) Salários e encargos sociais 
 
Os salários, incluindo provisões para férias, 13º salário e os pagamentos complementares negociados em 
acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo 
regime de competência. 

 
(k) Provisões 

 
As provisões para ações judiciais são reconhecidas quando: i) a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados; ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e iii) o valor possa ser estimado com segurança. Caso haja diversas 
obrigações semelhantes, a probabilidade de uma saída de recursos a ser exigida para a liquidação será 
determinada ao se considerar a natureza das obrigações como um todo. 
 
As provisões são mensuradas pelo valor presente das despesas que se esperam ser exigidas para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
 

(l) Benefícios a funcionários - obrigações de aposentadoria  
 
Os custos com planos de pensão (PRECE I, II e III), plano de assistência médica (CAC) e prêmio de 
aposentadoria são registrados com base em modelos atuariais em consonância com os requerimentos 
estabelecidos nas práticas contábeis.  
 

(l.1) Plano de benefício definido 
 
O passivo relacionado aos planos de pensão de benefício definido (PRECE I e II) utiliza modelos com 
atribuição que geralmente desdobra eventos individuais ao longo da vida estimada dos funcionários no 
plano. A política da Companhia é de financiar seus planos de aposentadoria com base em recomendações 
atuariais e em consonância com a legislação e os regulamentos aplicáveis.  
 
As receitas ou despesas líquidas de aposentadoria são calculadas utilizando-se as premissas do início de 
cada exercício. Essas premissas são definidas ao final do exercício anterior e incluem as taxas de retorno 
de longo prazo e esperadas nos ativos do plano, taxas de desconto e aumentos de taxas salariais. Um 
conjunto de taxas históricas reais, taxas esperadas e dados externos é utilizado pela Companhia para 
determinar as premissas usadas nos modelos atuariais. Quando os cálculos resultam em benefícios para 
a Companhia, o reconhecimento do ativo fica limitado ao total líquido de qualquer serviço passado não 
reconhecido e ao valor presente de qualquer reembolso do plano ou reduções das contribuições futuras 
do plano. 
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A Companhia reconhece, de forma imediata em outros resultados abrangentes, os ganhos e perdas 
atuariais decorrentes de ajustes com base na experiência e nas mutações das premissas atuariais. Até 31 
de dezembro de 2009, o critério adotado para o reconhecimento desses ajustes era a "regra do corredor". 
Os impactos dessa mudança encontram-se detalhados na Nota 4.2. 
 

(l.2) Plano de contribuição definida 
 
Para o plano de contribuição definida (PRECE III), a Companhia paga contribuições em bases 
compulsórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem sido feitas, a Companhia 
não tem obrigações relativas a pagamentos adicionais. As contribuições regulares compreendem os 
custos periódicos líquidos do exercício em que são devidas e, assim, são incluídas nos benefícios a 
empregados (Nota 20). 

 
(l.3) Plano de assistência médica (CAC) 

 
A Companhia oferece a seus funcionários benefícios de plano de saúde pós-aposentadoria. O direito a 
esses benefícios é concedido quando o funcionário permanece trabalhando até a idade de aposentadoria 
e cumpre um período de trabalho mínimo de 35 anos. Os custos esperados desses benefícios são 
acumulados pelo período do vínculo empregatício, usando-se uma metodologia contábil semelhante à 
dos planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas anualmente por atuários 
independentes e qualificados. 
 

(l.4) Prêmio de aposentadoria 
 
A Companhia, conforme Acordo Coletivo de Trabalho, pagará aos empregados que venham preencher os 
pré-requisitos para aposentadoria, requerendo-a no prazo máximo de 90 dias da data de aquisição do 
direito por motivo de aposentadoria e respectivo desligamento, um prêmio aposentadoria no valor 
correspondente a proporção de tempo de serviço prestado a CEDAE, considerando a data de admissão 
existente no registro do empregado. De acordo com os critérios estabelecidos na cláusula 12ª do referido 
acordo, o valor do prêmio para o empregado beneficiado será equiparado ao seu piso salarial nas 
seguintes proporções de tempo de serviço trabalhado, efetivamente, na Companhia e antecessoras.  
 

(a) 10 (dez) pisos salariais àquele que possua 30 (trinta) ou mais anos de serviço; 
 
(b) Aquele que possua 10 (dez) ou mais anos e menos de 30 (trinta) anos de serviço será computado 0,33 

pisos salariais, para cada ano completo de serviço. 
 
A Companhia reconhece, de forma imediata em outros resultados abrangentes, os ganhos e perdas 
atuariais decorrentes de ajustes com base na experiência e nas mutações das premissas atuariais.  
 

(m) Gastos ambientais 
 
Gastos relacionados a programas ambientais contínuos são registrados como despesa no resultado do 
exercício, à medida de sua ocorrência. Os programas contínuos são elaborados para minimizar o impacto 
ambiental causado pelas operações e para a gestão dos riscos ambientais relacionados às atividades da 
Companhia. 
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(n) Imposto de renda e contribuição social 

 
As despesas de imposto de renda e contribuição social compreendem a parcela corrente e diferida desses 
impostos. 
 
Os impostos sobre a renda que se encontram dentro do escopo do CPC 32 e do IAS 12, são o imposto de 
renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) e são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. 
 
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, nas datas dos balanços da Companhia. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas declarações de imposto de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável oferece margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades 
fiscais. 
 
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando o método do passivo sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo 
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. 
 
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. 
 
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes 
e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades 
tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
 

(o) Reconhecimento de receita 
 

(o.1) Prestação de serviço - fornecimento de água e coleta de esgoto  
 
As receitas da prestação de serviços de fornecimento de água e coleta de esgoto são reconhecidas por 
ocasião do consumo de água ou por ocasião da prestação de serviços. As receitas, incluindo receitas não 
faturadas, são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber pela prestação desses 
serviços e são apresentadas líquidas de impostos incidentes sobre a mesma, devoluções, abatimentos e 
descontos. As receitas ainda não faturadas representam receitas incorridas, cujo serviço foi prestado, 
mas ainda não foi faturado até o final de cada período. São reconhecidas como contas a receber de 
clientes com base em estimativas mensais dos serviços completados. 
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A Companhia reconhece a receita quando: i) os bens ou os serviços são entregues ii) o valor pode ser 
mensurado com segurança, iii) seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
Companhia e iv) é provável que os valores serão recebidos. Não se considera que o valor da receita seja 
mensurável com segurança até que todas as condições relacionadas à sua prestação estejam atendidas.  
 
Os valores a receber em disputa judicial são reconhecidos quando são recebidos. 
 

(o.2) Receitas financeiras  
 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva. 
 

(p) Impostos sobre receitas 
 
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à incidência do PASEP - Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público e da Cofins - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, 
pelo regime de competência, sobre diferenças de bases fiscais de faturamento a empresas 
governamentais, as quais são tributáveis quando as faturas são liquidadas. 
 
Esses tributos são apresentados pelos seus valores brutos como deduções da receita bruta. Os débitos 
decorrentes das outras receitas operacionais e créditos decorrentes das outras despesas operacionais 
estão apresentados dedutivamente nessas próprias linhas da demonstração do resultado. 
 

(q) Demais ativos e passivos  
circulantes e não circulantes  
 
Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor 
recuperável, quando aplicável. Os demais passivos são registrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros. 
 
Os ativos e passivos decorrentes de operação de longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos 
relevantes, são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto de mercado da data da 
transação. 
 

(r) Apresentação de Informações por segmento 
 
Dada a peculiaridade da Companhia, que atua em um setor considerado pela legislação como serviço 
público essencial, as decisões de investimentos tomadas pela administração estão pautadas, 
principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. Desta forma, são considerados como único 
segmento os serviços públicos de água e esgoto. O fator principal que faz com que o controle gerencial da 
Companhia seja o conjunto das atividades de água e de esgoto é a existência de subsidio cruzado na 
prestação de serviços de fornecimento de água, coleta, afastamento e tratamento de esgoto. Outro fator 
preponderante é a venda a uma base de clientes geograficamente dispersa o que não permite uma análise 
segmentada desta natureza. A mensuração de performance e apuração das informações por um único 
segmento estão consistentes com as políticas adotadas na preparação das demonstrações financeiras, 
uma vez que a administração utiliza estas informações para analisar o desempenho da Companhia. 
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(s) Demonstração do valor adicionado ("DVA") 

 
Esta demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado período e é apresentada, conforme requerido pela legislação societária brasileira, 
como parte de suas demonstrações financeiras e como informação suplementar das demonstrações 
financeiras, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRS. 
 
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de 
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, 
representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as 
outras receitas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos 
de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os 
tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores ativos, e a 
depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (resultado de equivalência 
patrimonial, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da 
riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e 
remuneração de capitais próprios. 
 
 

3 Novos pronunciamentos, alterações e  
interpretações das IFRS   

 
(a) Normas, alterações e interpretações de normas existentes que ainda não estão em vigor e que  

foram adotadas antecipadamente pela Companhia. 
 

• IAS 24 Revisado, "Divulgações de Partes Relacionadas", emitido em novembro de 2009. Substitui o 
IAS 24, "Divulgações de Partes Relacionadas", emitido em 2003. O IAS 24 (revisado) é obrigatório 
para períodos iniciando em ou após 1o de janeiro de 2011. Aplicação prévia, no todo ou em parte, é 
permitida.  

 
A norma revisada esclarece e simplifica a definição de parte relacionada e retira a exigência de 
entidades relacionadas com o governo divulgarem detalhes de todas as transações com o governo e 
outras entidades relacionadas do governo.  

 
(b) Normas, alterações e interpretações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não  

foram adotadas antecipadamente pela Companhia. 
 

As normas e alterações das normas, que afetam a Companhia e relacionadas a seguir, foram publicadas e 
são obrigatórias para os períodos contábeis iniciados em 1o de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para 
períodos subseqüentes. Todavia, não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas por 
parte da Companhia. 
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• "Pagamentos Antecipados de Requerimentos Mínimos de Provimento de Fundos" (alteração ao 

IFRIC 14). As alterações corrigem uma consequência não intencional do IFRIC 14, IAS 19 - "Limite de 
Ativo de Benefício Definido, Exigências Mínimas de Provimento de Recursos e sua Interação". Sem as 
alterações, as entidades não podem reconhecer como ativo alguns pagamentos antecipados 
voluntários para contribuições mínimas de provimento de fundos. Essa não era a intenção quando o 
IFRIC 14 foi emitido, e as alterações corrigem isso. As alterações entram em vigor em períodos anuais 
iniciando em 1o de janeiro de 2011. Aplicação prévia é permitida. As alterações devem ser aplicadas 
retroativamente ao primeiro período comparativo apresentado. A Companhia aplicará essas 
alterações no período de apresentação dos relatórios financeiros que iniciará em 1o de janeiro de 2011. 

 
(b) Interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não são relevantes para 

as operações da Companhia 
 
As interpretações e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para os 
períodos contábeis iniciados em 1o de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos subsequentes. 
Entretanto, não são relevantes para as operações da Companhia: 

 
Tópico  Exigências-chave  
    
Alteração no IAS 32, "Instrumentos 
Financeiros: Apresentação - Classificação 
dos Direitos de Ações" 
 

 O IASB alterou o IAS 32 para permitir que direitos, 
opções ou warrants para adquirir um número fixo 
dos próprios instrumentos de capital da entidade por 
um valor fixo em qualquer moeda sejam classificados 
como instrumentos de capital, contanto que a 
entidade ofereça direitos, opções ou warrants de 
maneira proporcional a todos os seus proprietários da 
mesma classe de seus próprios instrumentos de 
capital não derivativos. 
 

 

IFRIC 19 - "Extinção dos Passivos 
Financeiros com Instrumentos de Capital" 

 Esclarece as exigências do IFRS quando uma entidade 
renegocia os termos de um passivo financeiro com seu 
credor, e este concorda em aceitar as ações da 
entidade ou outros instrumentos de capital para 
liquidar o passivo financeiro total ou parcialmente. 
 

 

Alteração no IFRS 1 - "Primeira Adoção de 
IFRS - Isenção Limitada a Partir das 
Divulgações Comparativas do IFRS 7 para 
as Entidades que Fazem a Adoção pela 
Primeira Vez" 
 
 
 
 

 Oferece para aquelas entidades que a adotam pela 
primeira vez o IFRS as mesmas opções que foram 
dadas aos usuários atuais do IFRS na adoção das 
alterações ao IFRS 7. Também esclarece as regras de 
transição das alterações ao IFRS 7.  
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Tópico  Exigências-chave  
    
IFRS 9 "Instrumentos Financeiros"  O IFRS 9 é o primeiro padrão emitido como parte de 

um projeto maior para substituir o IAS 39. O IFRS 9 
retém, mas simplifica, o modelo de mensuração e 
estabelece duas categorias de mensuração principais 
para os ativos financeiros: custo amortizado e valor 
justo. A base de classificação depende do modelo de 
negócios da entidade e das características contratuais 
do fluxo de caixa dos ativos financeiros. A orientação 
incluída no IAS 39 sobre impairment dos ativos 
financeiros e contabilização de hedge continua a ser 
aplicada. 
 
Períodos anteriores não precisam ser reapresentados 
se uma entidade adotar a norma para os períodos 
iniciados ou a iniciar antes de 1o de janeiro de 2012. 
 

 

 
Aprimoramento ao IFRS em 2010 
 
As alterações geralmente são aplicáveis para períodos anuais iniciando após 1º de janeiro de 2011, a não 
ser que sejam indicados de outra forma. A aplicação antecipada, embora permitida pelo IASB, não está 
disponível no Brasil. 
 

3.1 Estimativas contábeis críticas 
 
As estimativas e julgamentos são continuamente avaliados com base na experiência histórica e outros 
fatores, incluindo as expectativas dos eventos futuros que se acredita serem razoáveis de acordo com as 
circunstâncias. 
 

3.1.1 Estimativas e premissas contábeis críticas  
 
A Companhia estabelece estimativas e premissas referentes ao futuro. Tais estimativas contábeis, por 
definição, podem diferir dos resultados reais. As estimativas e premissas que possuem um risco 
significativo de provocar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social estão contempladas abaixo: 
 

(a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) 
 
A Companhia registra a provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) em valor 
considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis, com base na análise da rubrica 
contas a receber de clientes, e de acordo com a política contábil estabelecida na Nota 7(c). 
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A metodologia para determinar tal provisão exige estimativas significativas, considerando uma variedade 
de fatores entre eles a avaliação do histórico de cobranças, tendências econômicas atuais, estimativas de 
baixas previstas, vencimento da carteira de contas a receber e outros fatores. Ainda que a Companhia 
acredite que as estimativas utilizadas são razoáveis, os resultados reais podem diferir de tais estimativas. 
 

(b) Ativos intangíveis resultantes de contratos de concessão 
 
A Companhia registra ativos intangíveis decorrentes de contrato de concessão de acordo com a 
Interpretação Técnica ICPC 01. A Companhia estima o valor de mercado das construções e outros 
trabalhos de infraestrutura para reconhecer o custo dos ativos intangíveis, sendo reconhecido quando a 
infraestrutura é construída e é provável que tal ativo gere benefícios econômicos futuros.  
 
Ativos intangíveis de concessão, onde não há direito de receber o saldo residual do ativo no final do 
contrato, são amortizados pelo método linear de acordo com a vida útil do contrato. Informações 
adicionais na contabilização dos ativos intangíveis estão demonstrados na Nota 12. 
 
O reconhecimento do valor de mercado dos ativos intangíveis decorrente dos contratos de concessão 
estão sujeitos a premissas e estimativas, e o uso de diferentes estimativas pode afetar os registros 
contábeis. A estimativa de vida útil dos ativos intangíveis também requer um significante nível de 
premissas e estimativas, e o uso de diferentes premissas e estimativas e mudanças futuras podem afetar 
a vida útil dos ativos intangíveis e podem ter um impacto relevante no resultado das operações. 
 

(c) Perda (impairment) estimada de ativos imobilizado e intangível 
 
A Companhia revisa anualmente os ativos não financeiros, para identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de 
um ativo ou grupo de ativos pode não ser recuperável. Esses ativos incluem os intangíveis resultantes de 
contratos de concessão relacionados aos sistemas de água e esgoto. 
 

(d) A avaliação do impairment dos ativos imobilizado e intangível exige o uso de premissas e estimativas 
significativas, incluindo projeções de receitas operacionais e fluxos de caixa futuros, taxas de crescimento 
futuro, vida útil remanescente dos ativos e/ou prazo de duração do Contrato de Concessão, entre outros 
fatores. Além disso, as projeções são calculadas para um longo período de tempo, o que sujeita essas 
premissas e estimativas a um grau de incerteza ainda maior. Ainda que a Companhia acredite que as 
estimativas utilizadas são razoáveis, o uso de premissas diferentes pode afetar materialmente o valor 
recuperável. 
 
Caso a taxa de desconto utilizada pela Companhia (14,00%) tivesse um incremento ou um decréscimo de 
um ponto percentual, teríamos a seguinte situação, conforme demonstrado a seguir: 
 
 
2010 

 Cenário I 
WACC - 11,49% 

 Cenário II 
WACC - 9,49% 

 

      
 Valor líquido dos ativos imobilizado e intangível (em curso)  10.837.163  10.837.163  
 Fluxo de caixa descontado   11.922.688  9.751.459  
      
Provisão de Perda (Impairment)    367,287  
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Benefícios pós-emprego 
 
O valor atual de obrigações pós-emprego depende de uma série de fatores que são determinados com 
base em cálculos atuariais, que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na 
determinação do custo (receita) líquido para os planos de pensão, está a taxa de desconto. Quaisquer 
mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações dos planos de pensão. 
 
A Companhia determina a taxa de desconto apropriada no fim de cada exercício. Essa taxa de juros que 
deveria ser usada para determinar o valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser 
necessárias para liquidar as obrigações de planos de pensão. Ao determinar a taxa de desconto 
apropriada, a Companhia considera as taxas de juros de títulos privados de alta qualidade, sendo estes 
mantidos em moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento próximos dos 
prazos das respectivas obrigações de planos de pensão. 
 
Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão se baseiam em parte, em 
condições atuais do mercado. Informações adicionais estão divulgadas na Nota 20. 
 
Apresentamos a seguir, a análise de sensibilidade do benefício pós- emprego, considerando o 
incremento/redução em 1% na inflação e na taxa de desconto:  
 
 
 
 
 
2010  

Cenário I 
Inflação 5,5% 

e taxa de 
desconto 

atuarial 6%  

Cenário II 
Inflação 5,5% 

 e taxa de 
desconto 

atuarial 7%  
      
Valor presente das obrigações  2.792.413  2.575.212  
Valor justo dos ativos  (1.132.731 ) (1.132.731 ) 
Passivo atuarial líquido  1.659.682  1.442.481  
Ganhos e (perdas) Atuariais   211.789  (66.764 ) 
Ganho com equacionamento  (556.322 ) (494.969 ) 
 

(g) Provisões 
 
A Companhia é parte em vários processos legais envolvendo valores significativos. Tais processos 
incluem, entre outros, demandas fiscais, trabalhistas, cíveis, ambientais, contestações de clientes e 
fornecedores e outros processos. Informações adicionais sobre tais processos são apresentadas na Nota 
16. A Companhia constitui provisão para perdas prováveis resultantes dessas demandas e processos cuja 
probabilidade de perda é provável e o valor possa ser razoavelmente estimado. Logo, a Companhia 
precisa fazer julgamentos a respeito de eventos futuros, cujos resultados podem diferir 
significativamente das estimativas atuais e exceder os valores provisionados. 
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(h) Imposto de renda e contribuição social diferidos 

 
A determinação da provisão para imposto de renda ou o imposto de renda diferido ativos e passivos e 
qualquer provisão para perdas nos créditos fiscais requer estimativas da Administração. Para cada 
crédito fiscal futuro, a Companhia avalia a probabilidade de parte ou do total do ativo fiscal não ser 
recuperado.  A provisão para desvalorização feita com relação aos prejuízos fiscais acumulados depende 
da avaliação, pela Companhia, da probabilidade de geração de lucros tributáveis no futuro em que o 
imposto de renda diferido ativo foi reconhecido baseado nas vendas, custos operacionais, planos de 
reestruturação e custos de capital planejados. 
 
A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para perda nos casos em que acredita que créditos 
fiscais não sejam totalmente recuperáveis no futuro. 
 

4 Reconciliação entre as demonstrações financeiras 
originalmente apresentadas em 31 de dezembro 
de 2009 e aquelas após correção de erros e 
adoção dos novos CPCs e IFRS  
 

4.1 Refazimento das demonstrações financeiras de 2009  
 
 Durante a elaboração das demonstrações financeiras de 2010 foram identificados ajustes referentes aos 

exercícios de 2008 e de 2009, decorrentes de adoção de prática contábil inadequada na constituição de 
provisão para contingências. Os ajustes efetuados retroativamente estão demonstrados na Nota 4.2.3.    

 
4.2 Práticas contábeis adotadas no Brasil (CPC’s) e  

as IFRS - Aplicação do IFRS 1 e CPC 37  
 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPCs). As 
demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras 
demonstrações financeiras anuais de acordo com as IFRS / novos CPCs. A Companhia aplicou a IFRS 1 e 
CPC 37 na elaboração dessas demonstrações financeiras. As principais diferenças entre as práticas 
contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009, que é considerado o "GAAP anterior", e as 
IFRS, ou as regras de transição aos novos CPCs, incluindo a reconciliação do patrimônio líquido e do 
lucro líquido, estão descritas na Nota 4.2.3. A data de transição é 1º de janeiro de 2009. A Administração 
preparou seu balanço patrimonial de abertura em conformidade com o IFRS e as regras de transição dos 
novos CPC’s, nesta data. 
 
Na elaboração destas demonstrações financeiras, a Companhia aplicou as exceções obrigatórias e 
algumas das isenções opcionais à aplicação retroativa completa das IFRS, ou as regras de transição aos 
novos CPCs, em conformidade com a IFRS 1 e CPC 37.  
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4.2.1 Isenções à aplicação retrospectiva 
 completa por opção da Companhia.  

 
A Companhia optou pelas seguintes isenções da aplicação retrospectiva: 
 

(a) Ativos intangíveis contabilizados de acordo com a ICPC 1 e IFRIC 12 (Contrato de Concessão) 
 
Todos os contratos que a CEDAE possui com os municípios estão incluídos no escopo da ICPC 1 e IFRIC 
12. 
 
A Companhia optou por aplicar as disposições transitórias do ICPC 1 e IFRIC 12, pois a aplicação 
retrospectiva completa desta interpretação foi considerada impraticável. O ativo imobilizado relativo aos 
contratos de concessão foi incluído no escopo do ICPC 1 e IFRIC 12. O valor contábil do ativo imobilizado 
relativo aos contratos de concessão, líquido de depreciação montavam R$ 11.097.171 em 1º de janeiro de 
2009. Na data de transição este saldo foi transferido para o ativo intangível, assim como a reserva de 
reavaliação correspondente foi transferida para ajuste de avaliação patrimonial. Esses ativos intangíveis 
são amortizados sistematicamente ao longo do período de concessão e/ou baseados na vida útil. O prazo 
de vida útil depende das condições do contrato, dos respectivos bens tangíveis considerados valores 
residuais no final do período de concessão. 
 

 (b) Benefícios a empregados 
 
A Companhia optou por reconhecer todos os ganhos e perdas atuariais acumulados diretamente nos 
lucros acumulados em 1º de janeiro de 2009. 
 

(c) Valor justo como custo presumido para os bens do imobilizado 
 
A Companhia optou por usar essa isenção, que permite a mensuração de determinados itens do ativo 
imobilizado ao valor justo em 1º de janeiro de 2009, quando manteve o valor reavaliado do seu ativo 
imobilizado. Sendo assim, a Companhia transferiu o saldo da reserva de reavaliação em 1º de janeiro de 
2009, para o grupo de ajuste de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido. 
 
As demais isenções voluntárias não são aplicáveis à Companhia: 
 

(a) Pagamento em ação  
 
Essa isenção não é aplicável, já que a Companhia não efetua nenhum pagamento em ações aos seus 
funcionários ou fornecedores. 
 

(b) Contratos de seguro 
 
A Companhia não emite contratos de seguro, de modo que essa isenção não é aplicável. 
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(c) Instrumentos financeiros compostos 

 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia não emitiu instrumentos financeiros compostos. 
 

(d) Desativação, restauração e passivos similares incluídos no custo de terrenos, edifícios e equipamentos. 
 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia não possui obrigação com desativação, 
restauração e passivos similares. 
 

(e) Combinações de negócios 
 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia não possui combinações de negócios. 
 

(f) Diferenças de conversão cumulativas 
 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia não tem investimentos em empresa com moeda 
funcional diferente do Real. 
 

(g) Custos de empréstimos 
 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia já tinha a política de capitalizar os custos de 
empréstimos de acordo com o BRGAAP. 
 

 (h) Alteração na designação de instrumentos financeiros anteriormente reconhecidos  
 
Essa isenção não é aplicável, uma vez que a Companhia não alterou a designação de instrumentos 
financeiros anteriormente reconhecidos de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de 
dezembro de 2010. 
 

4.2.2 Exceções obrigatórias à aplicação  
 retrospectiva seguida pela Companhia 

 
A Companhia aplicou as seguintes exceções obrigatórias à aplicação retrospectiva. 
 

(a) Estimativas 
 
Exceto pelo ajuste decorrente de prática contábil inadequada anteriormente adotada pela Companhia 
para constituição da provisão para contingência (nota 4.2.3 (i)), as demais estimativas em 1º de janeiro 
de 2009 e 31 de dezembro de 2009 são consistentes com as estimativas nas mesmas datas realizadas em 
conformidade com as políticas contábeis adotadas no Brasil anteriormente ("BR GAAP antigo"). 
 

(i) Contabilização de hedge 
 
A Companhia não tinha instrumentos derivativos em 1º de janeiro de 2009, tampouco aplicava 
contabilidade de hedge. 
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As demais exceções obrigatórias do CPC 37 e IFRS 1 não foram aplicadas, uma vez que não havia efeitos 
significativos de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2009. 
 

4.2.3 Reconciliação entre as práticas contábeis  
 adotadas no Brasil até 31 de dezembro  
 de 2009 e a adoção plena dos CPCs, ou às IFRSs 

 
Abaixo seguem as conciliações apresentando a quantificação dos efeitos da transição e depois as 
explicações sobre os ajustes relevantes nos balanços patrimoniais e na demonstração do resultado. 
 

 (i) Conciliação do balanço patrimonial em 1o de janeiro de 2009 
 

Ativo

Em 1o de
janeiro 
de 2009 antigo
BR GAAP

Ajustes (Novos
CPCs / IFRS)

Em 1o de janeiro 
de 2009 
CPCs/IFRS

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa                  57 9.7 29                                     -                    57 9.7 29 
Contas a receber de clientes                   556.111                                      -                      556.111  
Estoques                       3.089                                     -                          3.089 
Tributos a recuperar                     7 6.311                                      -                        7 6.311  
Outros contas a receber                     21 .298                               154                        21 .452 
Total do Circulante             1.236.538                              154               1.236.692 

Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes                  7 40.618                                     -                    7 40.618 
Depósitos e bloqueios judiciais                  324.096                                     -                    324.096 
Ativo fiscal diferido                                  -                                    - 
Outros créditos                     36.865                                     -                       36.865 

              1.101.579                                     -                 1.101.579 

Imobilizado            11 .194.7 03            (11.097 .17 1) (a)                       97 .532 
Intangível                                  -              11 .097 .017  (a)              11 .097 .017  
Total do Não Circulante 12.296.282       (154)                         12.296.128          
Total do Ativo          13.532.820                                     -            13.532.820  
 
(a) R$ 11.097.171 - reclassificação dos ativos relacionados aos contratos de concessão do ativo 

imobilizado para o ativo intangível, para fins de atendimento a Interpretação Técnica ICPC 01. 
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Passivo e patrimônio líquido

Em 1o de
janeiro 
de 2009 antigo
BR GAAP

Ajustes e
reclassificações

Em 1o de janeiro 
de 2009 antigo
BR GAAP 
ajustado

Ajustes (Novos
CPCs / IFRS)

Em 1o de janeiro 
de 2009 
CPCs/IFRS

Circulante
Empréstimos e financiamentos               1 .108.438                                     -                 1 .108.438                                     -                 1 .108.438 
Empreiteiros e fornecedores                  224.228                                     -                     224.228                                     -                     224.228 

Salários a pagar                     21 .7 27                                      -                       21 .7 27                                      -                       21 .7 27  
Consignações e contribuições a recolher                  143.87 4                   (115.7 7 8)  (b)                       28.096                       28.096 
Passivo atuarial                     1 15.7 7 8  (b)                     1 15.7 7 8                     1 15.7 7 8 
Impostos e contribuições a recolher              1 .07 4.423                                     -                1 .07 4.423                                     -                1 .07 4.423 
Parcelamento especial - PAES / PAEX e 
REFIS IV                     65.67 3                                     -                       65.67 3                                     -                       65.67 3 
Outros parcelamentos                  101 .7 62                                     -                     101 .7 62                                     -                     101 .7 62 
Provisões de encargos trabalhistas                   101 .17 6                                     -                     101.17 6                                     -                     101 .17 6 
Provisão para contingências                    7 3.07 8                                     -                      7 3.07 8                                     -                      7 3.07 8 
Outras contas a pagar                        4.288                                     -                          4.288                                     -                          4.288 
Total do Circulante             2.918.667                                      -               2.918.667                                      -               2.918.667  

Não circulante
Empréstimos e financiamentos                  535.47 6                                     -                    535.47 6                                     -                    535.47 6 
Consignações e contribuições a recolher                  252.87 5                  (252.87 5)  (b)                                    -                                     -                                    - 
Parcelamento especial - PAES / PAEX e 
REFIS IV                  448.97 3                                     -                    448.97 3                                     -                    448.97 3 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos              2.859.87 3                                     -                2.859.87 3                     (60.296) (d)                2.7 99.57 7  
Outros parcelamentos                    80.227                                      -                       80.227                                      -                       80.227  
Provisão para contingências                   634.111                      612.630  (c)                 1 .246.7 41                  1 .246.7 41  
Passivo atuarial               1 .389.484                     334.588  (b)                1 .7 24.07 2                     17 7 .346 (e)                 1 .901.418 
Adiantamentos para futuro aumento de 
capital                                  -                                     -                                    -                                     -                                    - 
Outras contas a pagar                   429.261                                      -                     429.261                                      -                     429.261  
Total do Não Circulante           6.630.280                   694.343              7 .324.623                    117 .050               7 .441.673 

Patrimônio líquido
Capital social               3.651.911                                      -                  3.651 .911                                      -                  3.651.911  
Reserva de capital                     13.964                                     -                        13.964                                     -                        13.964 
Reserva de reavaliação              5 .336.604                5.336.604              (5.336.604) (f)                                    - 
Ajuste de avaliação patrimonial                      (81 .7 13)  (b)                     (81.7 13)                 5.219.554 (g)                 5.137 .841  
Prejuízos acumulados            (5.018.606)                   (612.630)  (c)               (5.631.236)               (5.631 .236)
Total do Patrimônio Líquido            3.983.873                (694.343)              3.289.530                 (117 .050)               3.172.480 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido          13.532.820                                     -            13.532.820                                     -            13.532.820  
 

Ajustes e reclassificações: 
 
(b) R$ 115.778 (curto prazo) e R$ 252.872 (longo prazo) - reclassificação das obrigações contratadas - 

parcelas de curto junto aos planos de pensão para o passivo atuarial para fins de comparabilidade 
com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2010. Adicionalmente, a Companhia 
reconheceu ajuste decorrente de valor justo de ativos do plano de pensão no valor de R$ 81.713 na 
rubrica do passivo atuarial (longo prazo) em contrapartida a ajuste de avaliação patrimonial, no 
patrimônio líquido. 

 
(c) R$ 612.630 - trata-se de ajuste decorrente de prática contábil inadequada e anteriormente adotada 

pela Companhia, de classificar como probabilidade de perda provável e, portanto, constituir 
provisão para contingências, somente para as causas judiciais em processo de execução. 

 
Ajustes (Novos CPCs/IFRS) 
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(d) R$ 60.296 - imposto de renda e contribuição social diferido ativos referente aos ajustes atuariais, 

conforme explicado detalhadamente após o quadro do passivo, a seguir; 
 
(e) R$ 177.337 - trata-se do reconhecimento integral dos ganhos e perdas, conforme prática contábil 

adotada pela Companhia (Nota 2.2 - item l.1); 
 
(f) R$ 5.336.604 - reclassificação da reserva de reavaliação para ajuste de avaliação patrimonial, 

conforme detalhado na Nota 4.2.1 (c). 
 
(g) R$ 5.219.554 - corresponde a reclassificação mencionada no item (g) acima adicionado do: (i) ajuste 

de R$ 177.337 de reconhecimento de perdas atuariais (ii) R$ 60.287 de imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos sobre as referidas perdas atuariais.  

 
(ii) Conciliação do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2009 

 

Ativo

Em 31 de
dezembro 
de 2009 antigo
BR GAAP

Ajustes 
(Nota 4.1)

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
antigo 
BR GAAP 
ajustado

Ajustes (Novos
CPCs / IFRS)

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
CPCs/IFRS

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa                    450.103                           -            450.103                                     -                    450.103 
Contas a receber de clientes                    637 .067                            -           637 .067                                      -                    637 .067  
Estoques                          2.7 55                           -                 2.7 55                                     -                          2.7 55 
Tributos a recuperar                       58.030                           -              58.030                                     -                       58.030 
Ativo fiscal diferido                       49.205            (49.205) (h)                            -                                     -                                    - 
Outros contas a receber                       16.094                           -               16.094                                     -                       16.094 
Total do Circulante                1.213.254         (49.205)       1.164.049                                     -                1.164.049 

Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes                    7 92.228                           -            7 92.228                                     -                    7 92.228 
Depósitos e bloqueios judiciais                    396.045                           -            396.045                                     -                    396.045 
Ativo fiscal diferido                    369.7 26         (369.7 26) (h)                            -                                     -                                    - 
Outros créditos                       60.455                           -              60.455                                     -                       60.455 

               1.618.454       (369.726)       1.248.728                                     -               1.248.728 

Imobilizado              10.999.144                           -      10.999.144            (10.903.322) (i)                       95.822 
Intangível                                    -                            -              10.903.322 (i)              10.903.322 
Total do Não Circulante 12.617 .598          (369.726)     12.247.872 -                                  12.247.872         

Total do Ativo            13.830.852         (418.931)       13.411.921                                     -               13.411.921  
 
 
Ajustes e reclassificações: 
 
(h) R$ 49.205 e R$ 369.726- trata-se de reclassificação dos impostos diferidos para o passivo para fins 

de comparabilidade com as demonstrações financeiras de 2010; 
 
(i) R$ 10.903.322 - reclassificação dos ativos relacionados aos contratos de concessão do ativo 

imobilizado para o ativo intangível, para fins de atendimento a Interpretação Técnica ICPC 01. 
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Passivo e patrimônio líquido

Em 31 de
dezembro 
de 2009 antigo
BR GAAP

Ajustes e
reclassifica
ções

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
antigo 
BR GAAP 
ajustado

Ajustes (Novos
CPCs / IFRS)

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
CPCs/IFRS

Circulante
Empréstimos e financiamentos                 1 .424.913                           - 1 .424.913                                          -                 1 .424.913 
Empreiteiros e fornecedores                     190.438                           - 190.438                                              -                     190.438 
Salários a pagar                       23.269                           - 23.269                                                -                       23.269 
Consignações e contribuições a recolher                    127 .07 1          (105.802) (j) 21.269                                                 -                        21 .269 
Passivo atuarial (Nota 20)           105.802 (j) 105.802                                             -                    105.802 
Impostos e contribuições a recolher                    266.7 97                            - 266.7 97                                             -                    266.7 97  
Parcelamento especial - PAES / PAEX e REFIS 
IV                       52.663                           - 52.663                                                -                       52.663 
Outros parcelamentos                     119.955                           - 119.955                                              -                     119.955 
Prov isões de encargos trabalhistas                     102.110                           - 102.110                                              -                     102.110 
Prov isão para contingências                    129.7 7 2                           - 129.7 7 2                                             -                    129.7 7 2 
Outras contas a pagar                          3.532                           - 3.532                                                   -                          3.532 
Total do Circulante              2.440.520                           -     2.440.520                                     -              2.440.520 

Não circulante
Empréstimos e financiamentos                     434.692                           - 434.692                                              -                     434.692 

Parcelamento especial - PAES / PAEX e REFIS 
IV                    7 23.085                           - 7 23.085                                             -                    7 23.085 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos                2.7 52.187           (418.931) (h) 2.333.256                          (18.7 39)  (l)                 2.314.517  
Consignações e contribuições a recolher                     17 6.336         (17 6.336) (j) -                                                             -                                    - 
Outros parcelamentos                     148.906                           - 148.906                                              -                     148.906 
Prov isão para contingências                    630.108            643.911 (k) 1 .27 4.019                                          -                 1 .27 4.019 
Passivo atuarial                 1 .443.7 65            17 6.336 (j) 1 .620.101                          260.251   (m)                 1 .880.352 
Adiantamentos para futuro aumento de 
capital                     113.7 7 2                           - 113.7 7 2                                              -                     113.7 7 2 
Outras contas a pagar                     451 .093                           - 451.093                                              -                     451 .093 
Total do Não Circulante              6.873.944         224.980     7 .098.924                     241.512              7 .340.436 

Patrimônio líquido
Capital social                  3.651 .911                         -   3.651.911                                           -                  3.651 .911  
Reserva de capital                        13.964                         -   13.964                                                 -                        13.964 
Reserva de reavaliação                5.192.7 06                         -   5.192.7 06                  (5.192.7 06)                                    - 
Ajuste de avaliação patrimonial                                    -                         -   -                                         5.07 4.615                5.07 4.615 
Prejuízos acumulados               (4.342.193)          (643.911) (k) (4.986.104)                      (123.421)              (5.109.525)
Total do Patrimônio Líquido               4.516.388         (643.911)      3.872.477                   (241.512)              3.630.965 

Total do Passivo e Patrimônio Líquido            13.830.852         (418.931)       13.411.921                                     -               13.411.921  
 
 
Ajustes e reclassificações: 
 
(j) R$ 105.802 (curto prazo) e R$ 176.336 (longo prazo) - reclassificação das obrigações contratadas - 

parcelas de curto junto aos planos de pensão para o passivo atuarial para fins de comparabilidade 
com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2010.  

 
(k) R$ 643.911 - trata-se de ajuste decorrente de prática contábil inadequada e anteriormente adotada 

pela Companhia, de classificar como probabilidade de perda provável e, portanto, constituir 
provisão para contingências, somente para as causas judiciais em processo de execução. 
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Ajustes (Novos CPCs/IFRS) 

 
(l) R$ 18.739 - trata-se de imposto de renda e contribuição social diferido ativo sobre os ajustes 

atuariais. 
 
(m) 260.251 - trata-se basicamente do reconhecimento integral dos ganhos e perdas, conforme prática 

contábil adotada pela Companhia (Nota 2.2 - item l.1); 
 

(iii) Conciliação do resultado do exercício 
em 31 de dezembro de 2009 
 

Em 31 de
dezembro 
de 2009 antigo
BR GAAP

Ajustes 
(Nota 4.1)

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
antigo 
BR GAAP 
ajustado

Ajustes 
(Novos 
CPCs /
IFRS)

Em 31 de
dezembro 
de 2009 
CPCs/IFRS

Receita               2.864.795                      -       2.864.795    2.864.795 
Custo dos serviços prestados             (1.293.328)                      -      (1.293.328)      36.785 (p)  (1.256.543)
Lucro bruto               1.571.467                      -       1.571.467      36.785    1.608.252 
Despesas (receitas) operacionais
Despesas comerciais                (653.499)                      -         (653.499)     (653.499)
Despesas administrativas                (197.707)                      -         (197.707)     (197.707)
Outras receitas (despesas) operacionais                (134.215)          (31.281) (o)         (165.496)  (192.717) (q)     (358.213)
Lucro operacional antes do resultado financeiro                  586.046          (31.281)          554.765  (155.932)       398.833 
Receitas financeiras                  115.385                      -          115.385       115.385 
Despesas financeiras                (504.936)                      -         (504.936)      32.511 (r)     (472.425)

Lucro / (Prejuízo) antes dos impostos e contribuiçõ es                  196.495          (31.281)          165.214  (123.421)         41.793 
Imposto de renda e contribuição social                  336.020                      -          336.020       336.020 
Lucro líquido do exercício                  532.515          (31.281)          501.234  (123.421)       377.813  
 
(n) R$ 31.281 mil - vide detalhes desse ajuste no item (l) acima. 
 
(o) R$ 36.785 - refere-se a reclassificação de contribuições efetuadas a plano de previdência para fins 

de comparabilidade com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2010. 
 
(p) R$ 192.717 - refere-se basicamente a reclassificação dos ganhos atuariais (R$ 154.740) e da 

reclassificação mencionada no item anterior. 
 

(q) R$ 32.511 - refere-se a reclassificação dos juros da dívida com os planos de aposentadoria do 
resultado do exercício para outros resultados abrangentes. 

 
(ii) Efeitos da aplicação dos CPCs nas informações trimestrais 
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Conforme requerido pela Deliberação CVM nº 656, de 25 de janeiro de 2011, seguem abaixo os impactos 
nos saldos de patrimônio líquido e lucro líquido apresentados nas Informações Trimestrais da 
Companhia em março, junho e setembro de 2010, comparativamente a 2009, as quais serão 
reapresentadas até a data da entrega das Informações Trimestrais do trimestre a findar-se em 31 de 
março de 2011. 
 
 1º trimestre de 2009  2º trimestre de 2009  3º trimestre de 2009  
             
  

Lucro 
líquido 

  
Patrimônio 

líquido 

  
Lucro 
líquido 

  
Patrimônio 

líquido 

 Lucro 
líquido 

(prejuízo) 

  
Patrimônio 

líquido 

 
       

             
Anteriormente divulgado 74.565  4.058.438  214.195  4.272.633  3.805  4.276.438  
Ajustes no saldo de abertura             
 (1º de janeiro de 2009)   (811.393 )   (811.393 )   (811.393 ) 
Benefício Pós Emprego (28.797 ) (28.797 ) (28.797 ) (57.594 ) (28.797 ) (86.391 ) 
(Perdas) atuariais 8.128  (2.763 ) 8.128  (5.527 ) 8.128  (8.290 ) 
justes - contingências (7.821 ) (7.821 ) (7.820 ) (15.641 ) (7.820 ) (23.461 ) 
             
Atualmente divulgado 46.074  3.207.663  185.706  3.382.478  (24.684 ) 3.346.903  

 
 1º trimestre de 2010  2º trimestre de 2010  3º trimestre de 2010  
             
 Lucro 

líquido 
(prejuízo) 

  
Patrimônio 

líquido 

 Lucro 
líquido 

(prejuízo) 

  
Patrimônio 

líquido 

  
 

Prejuízo 

  
Patrimônio 

líquido 

 
       

             
Anteriormente divulgado 11.107  4.527.495  (79.079 ) 4.448.417  (56.640 ) 4.391.777  
Ajustes efetuados nos saldos de             
 31 de dezembro de 2009   (850.775 )   (850.775 )   (850.775 ) 
Benefício pós-emprego (29.986 ) (29.986 ) (28.797 ) (57.594 ) (28.797 ) (86.391 ) 
(Perdas) atuariais 7.121  (2.421 ) 7.121  (4.842 ) 7.121  (7.263 ) 
             
             
Atualmente divulgado (11.758 ) 3.644.313  (100.755 ) 3.495.826  (78.316 ) 3.368.588  

 
Estas Informações Trimestrais foram sujeitas aos procedimentos de revisão especial aplicados pelos 
auditores independentes da Companhia de acordo com os requerimentos da CVM para Informações 
Trimestrais (NPA 06 do IBRACON), incluindo os ajustes decorrentes da adoção das novas práticas 
contábeis, não tendo sido, portanto, sujeitas aos procedimentos de auditoria.  
 
 

5 Gestão de risco financeiro  
 

5.1 Fatores de risco financeiro 
 

As operações da Companhia são afetadas pela conjuntura econômica brasileira, notadamente pelas 
variações cambiais, taxas de inflação e taxas de juros, expondo-a a risco de mercado como, taxa de juros, 
riscos de crédito e de liquidez. 
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(a) Risco de taxa de juros 

 
Este risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas 
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. A 
Companhia não tem pactuado contratos de derivativos para fazer "hedge" contra esse risco, porém 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a necessidade de 
substituição de suas dívidas. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possuía empréstimos e 
financiamentos captados a taxas variáveis de juros (TR e UPC), conforme detalhado na Nota 13. 
 
A tabela abaixo mostra os empréstimos, financiamentos e outros parcelamentos mantidos pela  
Companhia expressos em reais sujeitos à taxa de juros variável: 
 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  
        
UPR(i)  191.421  207.833  225.921  
TR(ii)  1.918.744  1.651.772  1.417.993  
Taxa Selic  34.230  30.984  30.984  
TR +6%  63.195  67.626    
IGPM  53.167      
UFIR  29.288  35.445    
 
(i) UPR - Unidade Padrão de Referência 
(ii) TR - Taxa Referencial 
(iii) IGPM - Índice Geral de Preços 
(iv) UFIR - Unidade de Referência 
 
Em 31 de dezembro de 2010, se as taxas de juros sobre os empréstimos mantidos em reais variassem em 
torno de 1% a mais ou menos, com todas as outras variáveis mantidas constantes, o efeito no lucro depois 
dos impostos teria sido aproximadamente R$ 3.322 a mais ou a menos, principalmente em decorrência 
de despesas de juros mais baixas ou mais altas nos empréstimos de taxa variável. 

 
(b) Risco de crédito 
 

O risco de crédito decorre de contas correntes, aplicações financeiras e depósitos judiciais mantidos em 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em 
aberto. Os riscos de crédito são monitorados pela Companhia da seguinte forma: 
 
Clientes públicos  
 
A Companhia avalia que não existem riscos de créditos atrelados aos ativos financeiros com órgãos 
estaduais e municipais, pelos motivos expostos na Nota 7. 
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Demais clientes 
 
 Venda a uma base de clientes geograficamente dispersa. A exposição máxima ao risco de crédito na data 
de apresentação do relatório é o valor contábil dos títulos de dívida classificados como equivalentes de 
caixa, depósitos em instituições financeiras e contas a receber de clientes na data do balanço. (Notas 6 e 
7) 
 
Na Legislação Estadual de Saneamento o devedor é o imóvel ocupado, portanto, todos os valores devidos 
são atrelados ao mesmo e caso estes não sejam liquidados, ficam imputados em suas matrículas. A 
Companhia só pode proceder à baixa do débito após a constatação da inexistência do mesmo por meio de 
vistoria no local. O cadastro de clientes da Companhia é permanentemente atualizado através de 
vistorias realizadas pelas lojas comerciais e o setor de cadastro acompanha diariamente todas as 
alterações efetuadas em seu banco de dados. 

 
(c) Risco de liquidez 
 

A liquidez da Companhia depende principalmente do caixa gerado pelas atividades operacionais, 
empréstimos de instituições financeiras do governo federal, e financiamentos nos mercados locais. A 
gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a 
Companhia disponha de caixa suficiente para atender suas despesas de capital e operacionais.  

 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, incluindo as 
parcelas de principal e juros a serem pagos de acordo com as cláusulas contratuais. 

 
  Menos  Entre  Entre  Mais de    
  de 1 ano  1 e 2 anos  2 e 5 anos  5 anos  Total  
            
Em 31 de dezembro de 2010            
 Empréstimos e financiamentos  2.032.161  145.596  240.874  134.814  2.553.445  
 Parcelamentos judiciais e extra-Judiciais  199.146  152.534  67.172  9.649  428.501  
 Empreiteiros e fornecedores  153.338        153.338  
 Outras contas a pagar  3.355      303.216  306.571  
            
Em 31 de dezembro de 2009            
 Empréstimos e financiamentos  145.841  2.032.161  352.688  168.596  2.669.286  
 Parcelamentos judiciais e extra- Judiciais  161.404  172.002  162.513  27.498  523.417  
 Empreiteiros e fornecedores  190.438        190.438  
 Outras contas a pagar  3.532      275.780  279.312  
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Não há garantias fornecidas pela Companhia a serem divulgadas. 
 
Conforme detalhado na Nota 30, a Companhia está estruturando uma operação financeira, no segundo 
semestre de 2011, com o objetivo de liquidar os empréstimos captados junto ao Banco do Brasil, o que 
consequentemente, favorecerá o seu capital circulante líquido.  
 

 (d) Qualidade dos créditos dos ativos financeiros 
 
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou sujeitos à provisão para 
deterioração pode ser avaliada mediante referência às classificações externas de crédito (se houver) ou às 
informações históricas sobre os índices de inadimplência das contrapartes. Para a qualidade de crédito 
de contrapartes que são instituições financeiras, como caixa e aplicações financeiras, a Companhia 
considera o menor rating da contraparte divulgada pelas três principais agências internacionais de rating 
(Moody's, Fitch e S&P), conforme política interna de gerenciamento de riscos de mercado: 
 

 31 de  31 de  1º de  
 dezembro  dezembro  janeiro  
 de 2010  de 2009  de 2009  

       
Conta-corrente e depósitos bancários de curto prazo  483.657  450.103  579.729  
Títulos e valores mobiliários  22.330      
       
brAAA 505.987  450.103  579.729  
       
Depósitos e bloqueios  judiciais  488.679  396.045  324.096  
 
Apresentamos a seguir um quadro com a avaliação de rating das instituições financeiras custodiantes dos 
ativos de conta corrente, depósitos bancários e depósitos judiciais. 
 
      Standard  
Contraparte  Fitch  Moody's  Poor's  
        
Banco do Brasil S.A.  AAA  Aaa.br  brAAA  
Caixa Econômica Federal  AAA  Aaa.br    
Itaú Unibanco S.A.  AAA  Aaa.br  brAAA  
 

5.2 Gestão de Capital 
 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
 



Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2010 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 
 
 

39 de 80 

 
A Companhia monitora o capital com base em índices de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos e financiamentos subtraídos do montante de caixa e equivalentes de caixa. O 
capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, com a dívida líquida. 
 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  
        
Total de empréstimos e financiamentos (Nota 13)  2.110.166  1.859.605  1.643.914  
Menos: Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)  483.657  450.103  579.729  
        
Dívida Líquida  1.626.509  1.409.502  1.064.185  
        
Total do Patrimônio Líquido  3.629.091  3.630.965  3.172.480  
        
Total do Capital  5.255.600  5.040.467  4.236.665  
        
Índice de alavancagem financeira  31%  28%  25%  
 

5.3 Estimativa do valor justo 
 
A Companhia aplica o CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação 
para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia de mensuração pelo 
valor justo: 
 
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). 

 
• Informações além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis para o ativo ou 

passivo, quer direta (por exemplo, como preços) ou indiretamente (isto é, derivados dos preços) 
(nível 2). 

 
• Inserções para o ativo ou passivo que não se baseiam em dados de mercado observáveis (inserções 

não observáveis) (nível 3). 
 
O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é baseado nos preços de 
mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem 
pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, 
serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado 
reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de mercado cotado usado 
para os ativos financeiros é o preço atual de negociação. Esses instrumentos estão incluídos no nível 1. 
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O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos (por exemplo, 
depósitos a prazo e certificados de depósitos bancários) é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados de mercado observáveis onde 
disponíveis e confiam o menos possível nas estimativas específicas da Companhia. Caso todas as 
informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o 
instrumento estará incluído no nível 2. 
 
Caso uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados de mercado observáveis, o 
instrumento estará incluído no nível 3. 
 
Técnicas de avaliação específica utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros incluem: 
 
• Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos 

similares; 
 

• Outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor 
justo para os instrumentos financeiros remanescentes. 

 
5.4. Instrumento Financeiros por Categoria 

 
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, 
incluindo aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos como descrito abaixo: 
 

  31 de dezembro de 2010  
        
  Ativos ao      
  valor justo    Outros  
  por meio do  Empréstimos  passivos  
  resultado  e Recebíveis  financeiros  
        

Ativos conforme balanço patrimonial        
 Caixa e equivalentes de caixa  459.095  24.562    
 Títulos e valores mobiliários    22.330    
 Contas a receber de clientes, líquido    1.502.474    
 Depósitos judiciais    488.679    
 Outros créditos    47.464    
        
Passivos financeiros        
 Empréstimos e financiamentos      2.110.166  
 Empreiteiros e fornecedores      153.338  
 Outros parcelamentos      303.597  
 Outros contas a pagar    478.435    
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  31 de dezembro de 2009  
        
  Ativos ao      
  valor justo    Outros  
  por meio do  Empréstimos  passivos  
  resultado  e Recebíveis  financeiros  
        

Ativos conforme balanço patrimonial        
 Caixa e equivalentes de caixa  434.930  15.173    
 Contas a receber de clientes, líquido    1.429.295    
 Depósitos judiciais    396.045    
 Outros créditos    60.455    
        
Passivos financeiros        
 Empréstimos e financiamentos        
 Empreiteiros e fornecedores      1.859.605  
 Outros parcelamentos      190.438  
 Outros contas a pagar    451.093  268.861  
 
 

  1º de janeiro de 2009  
        
  Ativos ao      
  valor justo    Outros  
  por meio do  Empréstimos  passivos  
  resultado  e Recebíveis  financeiros  
        

Ativos conforme balanço patrimonial        
 Caixa e equivalentes de caixa  564.431  15.298    
 Contas a receber de clientes, líquido    1.296.729    
 Depósitos judiciais    324.096    
        
Passivos financeiros        
 Empréstimos e financiamentos      1.643.914  
 Empreiteiros e fornecedores      224.228  
 Outros parcelamentos      181.989  
 
 

6 Caixa e equivalentes de caixa  
 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  
        
Caixa e bancos  24.562  15.173  15.298  
Aplicação em fundo de investimento financeiro  459.095  434.930  564.431  
        
  483.657  450.103  579.729  
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Abaixo apresentamos a composição das aplicações em fundos de investimentos financeiros, como se 
segue: 
 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
Fundos de investimentos e aplicações  de 2010  de 2009  de 2009  
        
Fundo de investimentos FIC Caixa Econômica Federal RJ RF RP (*)  283.884  418.856    
Fundo de investimentos Caixa Econômica Federal  8.196  7.565    
Fundo de investimentos fidelidade II Caixa Econômica Federal  10.004      
Fundo de investimentos Banco Itaú S.A.    8.363  564.081  
Fundo de Investimentos Itaú GOV PPDI  97.536      
Banco do Brasil fundo investimentos FIC Excelência 33 (*)  59.321      
Demais aplicações  154  146  350  
        
  459.095  434.930  564.431  

 
(*) Fundos exclusivos 
 
A Companhia possui o fundo de investimento exclusivo FIC Caixa Econômica Federal RJ RF RP com o 
saldo em 31 de dezembro de 2010 no valor de R$ 306.214 (R$ 418.656 no exercício de 2009). No 
entanto, R$ 22.330 desses recursos foram dados como garantia de contrato de locação e, portanto, estão 
classificados na rubrica de "Títulos e valores mobiliários". A carteira desse fundo é composta 
exclusivamente por quotas do Fundo de Investimento Caixa Master Soberano Renda Fixa Longo Prazo, 
aberto a outros quotistas. 
 
A carteira do fundo exclusivo Banco do Brasil fundo investimento FIC Excelência 33, no valor de 
R$ 59.321, é composta exclusivamente por quotas do BB Top Governo Fundo de investimento em Renda 
Fixa Longo Prazo, aberto a outros quotistas. 
  
As receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras no exercício de 2010 totalizaram R$ 53.494 
(R$ 41.914 no exercício de 2009). (Nota 26)  
 
Nos exercícios de 2009 e 2010, a Companhia classificou seus fundos de investimentos como caixa e 
equivalente de caixa, por serem considerados ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato e 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
 
Os ativos financeiros incluem somente valores em moeda nacional. 
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7 Contas a receber de clientes (circulante e não circulante) 

 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
Descrição  de 2010  de 2009  de 2009  
        
Água e esgotos        
 Contas emitidas  7.459.526  6.663.269  5.966.213  
 (-) Créditos a identificar  (131.239 ) (134.201 ) (105.589 ) 
 Outros  11.629  12.780    
        
  7.339.916  6.541.848  5.860.624  
        
Parcelamento de débitos (b)  254.566  219.875  225.899  
        
  7.594.482  6.761.723  6.086.523  
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (c)  (6.352.557 ) (5.600.485 ) (5.015.284 ) 
        
  1.241.925  1.161.238  1.071.239  
Consumo a faturar  (a)  260.549  268.028  225.470  
ICMS a recuperar    29  20  
        
  1.502.474  1.429.295  1.296.729  
        
Ativo circulante  655.490   637.067   556.111  
Ativo não circulante (d)  846.984  792.228  740.618  
        
  1.502.474  1.429.295  1.296.729  
 

(a) Consumo a faturar refere-se a serviços prestados até o encerramento do exercício, cuja medição será 
realizada pela Companhia no mês subsequente.  

 
(b) Parcelamento de débitos refere-se a saldos renegociados de clientes. A Companhia constitui provisão 

para crédito de liquidação duvidosa sobre a totalidade do saldo do cliente que possui qualquer das 
parcelas de seu contrato de renegociação inadimplente. O saldo da provisão para crédito de liquidação 
duvidosa em 31 de dezembro de 2010 sobre o saldo de parcelamento de contas é de R$ 136.389 (31 de 
dezembro de 2009 - R$ 126.905 e em 01 de janeiro de 2009 - R$ 137.900 ). 

 
(c) A Companhia não registra provisão para créditos de liquidação duvidosa para quaisquer montantes a ela 

devidos:  
 
I Pelo Município do Rio de Janeiro, considerando os passivos correspondentes devidos a este pela 

Companhia, que compensam os valores a receber. 
 
II Pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro ou por entidades controladas pelo Governo do Estado, 

pois não espera incorrer em perdas com tais créditos, considerando o recebimento de doações de 
imobilizado feitas pelo Controlador. 
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(c.1) Créditos junto aos Municípios 

 
 Em 31 de dezembro de 2010, os créditos a receber do Município do Rio de Janeiro registrados no ativo 

não circulante totalizavam R$ 291.493 (31 de dezembro de 2009 - R$ 262.795 e em 1º de janeiro de 
2009 - R$ 255.452), sendo que nenhuma provisão foi constituída em decorrência de cobrança por parte 
do Município de multas de obras devidas pela Companhia, no valor de R$ 303.216 (31 de dezembro de 
2009 - R$ 275.779), registrados no Passivo Não Circulante em "Outras contas a pagar" (Nota 18), para o 
qual a Companhia pretende fazer um encontro de contas com o Município. 
 

 Para os 35 municípios que renovaram convênio nos moldes da Lei Federal 11.445/2007, a Companhia 
pretende conceder perdão dos débitos que totalizam R$ 28.278 (31 de dezembro de 2009 - R$ 23.889 e 
em 1º de janeiro de 2009 - R$ 24.077), que foram provisionados em sua totalidade. Para os demais 
municípios, a provisão foi constituída para os débitos em aberto acima de 180 dias no montante de 
R$ 47.322 (31 de dezembro de 2009 - R$ 43.388 e em 1º de janeiro de 2009 - R$ 33.647). 

 
(c.2) Créditos junto ao Estado do Rio de Janeiro 

 
Em 6 de abril de 2009, o Estado do Rio de Janeiro e a Companhia assinaram acordo onde o Estado 
promoverá o pagamento dos créditos relativos a fornecimento de água e coleta de esgotos pela CEDAE 
com transferência de recursos ou dação de bens relacionados ao objeto social da Companhia (Nota 10). 
Em função do exposto, a Companhia não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa para o 
montante de R$ 486.435 (31 de dezembro de 2009 - R$ 470.655) relativos a fornecimento de água e 
coleta de esgotos dos órgãos vinculados à administração estadual registrados no ativo não circulante. 
 

(c.3) Créditos junto aos Órgãos Federais 
 
Foi constituída provisão para créditos de liquidação duvidosa para os débitos dos órgãos federais 
vencidos há mais de 180 dias no valor de R$ 100.300 (31 de dezembro de 2009 - R$ 103.771). 
 

(d) Não circulante 
 
A parcela do não circulante consiste de contas a receber vencidas e renegociadas com os clientes e 
valores vencidos de fornecimento ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, órgãos estaduais e prefeituras 
municipais, e está registrada líquida da provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
 
Composição de contas a receber de clientes por idade  
 
A composição por idade dos valores a receber brutos e líquidos da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa são apresentadas a seguir: 
 
  31 de    31 de    1º de    
  dezembro    dezembro    janeiro    
  de 2010  %  de 2009  %  de 2009  %  
              
A vencer  294.580  3,88  251.369  3,72  249.475  4,10  
Vencidas até 30 dias  133.987  1,76  128.262  1,90  151.622  2,49  
Vencidas de 31 a 60 dias  103.965  1,37  105.931  1,57  92.922  1,53  
Vencidas de 61 a 90 dias  95.948  1,26  95.818  1,42  48.870  0,80  
Vencidas de 91 a 180 dias  285.105  3,75  280.841  4,15  344.997  5,67  
Vencidas mais de 180 dias  6.680.897  87,97  5.899.502  87,25  5.198.637  85,41  
              
  7.594.482  100  6.761.723  100,00  6.086.523  100,00  
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  31 de    31 de    1º de    
  dezembro    dezembro    janeiro    
  de 2010  %  de 2009  %  de 2009  %  
              
A vencer  157.722  10,50  123.493  8,64  111.726  8,62  
Vencidas até 30 dias  133.987  8,91  128.262  8,97  151.622  11,69  
Vencidas de 31 a 60 dias  103.965  6,92  105.931  7,42  92.922  7,17  
Vencidas de 61 a 90 dias  95.948  6,39  95.818  6,70  48.870  3,77  
Vencidas de 91 a 180 dias  22.649  1,51  33.172  2,32  22.189  1,70  
Vencidas mais de 180 dias  727.654  48,43  674.591  47,20  643.930  49,66  
Valores a faturar  260.549  17,34  268.028  18,75  225.470  17,39  
              
  1.502.474  100  1.429.295  100,00  1.296.729  100,00  

 
A Companhia não possui clientes que representam 10% ou mais da receita. A segregação das contas a 
receber entre órgãos da Administração Pública e terceiros, em 31 de dezembro de 2010, encontra-se 
detalhada a seguir: 
 
  Administração Pública      
              
      Município  Outros      
  Federal  Estadual  do RJ  Municípios  Terceiros  Total  
              
A vencer  2.637  1.540  3.855  63  286.485  294.580  
Vencidos até 30 dias  6.129  6.225  3.330  1.008  117.295  133.987  
Vencidos de 31 a 60 dias  790  5.192  3.091  1.141  93.751  103.965  
Vencidos de 61 a 90 dias  591  4.679  2.356  909  87.413  95.948  
Vencidos de 91 a 180 dias  1.804  11.457  8.549  2.643  260.652  285.105  
Vencidos há mais de 180 dias  100.300  457.342  270.312  73.327  5.779.616  6.680.897  
              
Total  112.251  486.435  291.493  79.091  6.625.212  7.594.482  

 
A movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa consolidada foi como segue: 
 
Saldo em 1 de janeiro de 2009  (5.015.284 ) 
 Constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 25)  (779.041 ) 
 Reversão de provisão (Nota 25)  193.840  
    
Saldo em 31 de dezembro de 2009   (5.600.485 ) 
 Constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 25)  (999.608 ) 
 Reclassificação para a conta de créditos a identificar  (14.209 ) 

 Reversão de provisão (Nota 25)   261.745  
    
Saldo em 31 de dezembro de 2010   (6.352.557 ) 
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8 Tributos a recuperar 

 
 31 de  31 de  1º de  
 dezembro  dezembro  janeiro  
 de 2010  de 2009  de 2009  
       
Imposto de renda retido na fonte 10.860  10.465  10.039  
Contribuição social retida na fonte 2.333  2.249  2.158  
Imposto de renda retido na fonte       
 sobre aplicações financeiras 4.291  17.513  8.395  
Imposto de renda a recuperar 5.345  7.873  7.328  
Contribuição social a recuperar   2.998  3.885  
COFINS a recuperar (i) 2.523  13.370  41.679  
PASEP a recuperar (ii) 4.873  16.276  15.024  
RAT a recuperar (iii) 1.567      
       

 31.792  70.744  88.508  
       

Provisão para perdas (impairment) (13.193 ) (12.714 ) (12.197 ) 
       
 18.599  58.030  76.311  

 
(i) Cofins - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(ii) PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(iii) RAT - Riscos Ambientais do Trabalho 
 
Foram constituídas provisões para impairment das parcelas de R$ 10.860 (31 de dezembro de 2009 - 
R$ 10.465) de imposto de renda e de R$ 2.333 (31 de dezembro de 2009 - R$ 2.249) relativos à 
contribuição social, ambos retidos quando da emissão das contas de água e esgotos, tendo em vista o 
período prescricional da antecipação tributária, sendo que a Companhia questiona junto ao Poder 
Judiciário tal prescrição e, até o momento, não obteve uma decisão final, pois a demanda judicial se 
encontra em fase pericial. 
 
 

9 Outros Créditos - Realizáveis a Longo Prazo 
 
 31 de  31 de  1º de  
 dezembro  dezembro  janeiro  
 de 2010  de 2009  de 2009  
       
Valores a receber por cessão de funcionários (a) 29.404  30.097  29.924  
Valores a receber por conta de terceiros (b) 28.111  36.667    
PASEP/COFINS a recuperar (c) 1.465  692  1.298  
Despesas antecipadas (d) 2.912  4.105  6.158  
       
 61.892  71.561  37.380  
Provisão para perdas (impairment) (14.428 ) (11.106 ) (515 ) 
       
 47.464  60.455  36.865  

 
(a) Valores a receber por cessão de funcionários são os valores de ressarcimento de empregados cedidos a 

órgãos da administração pública (estaduais e municipais). Em 2010, foi constituída provisão para perdas 
(impairment) de R$ 3.502 (em 31 de dezembro de 2009 - R$ 10.467) dos valores a receber referentes 
aos órgãos municipais que não o Município do Rio de Janeiro, em virtude da falta de expectativa, por 
parte da Companhia, em relação à recuperação desses créditos. 
 
O saldo a receber não provisionado de R$ 15.435, decorrente de cessão de funcionários a órgãos 
estaduais, foi incluído no acordo assinado com o Estado do Rio de Janeiro, conforme detalhado na Nota 
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(b)  Valores a receber por conta de terceiros decorrentes da promulgação,  em 3 de agosto de 2009, do 

Decreto nº 41.974, que regulamentou a Lei nº 4.247 de 16 de dezembro de 2003, possibilitando o repasse 
ao consumidor final dos valores devidos de taxa de recursos hídricos de maio de 2008 a dezembro de 
2009 e que montavam aproximadamente R$ 40.000. Este valor foi parcelado pela Companhia em 60 
vezes e, está sendo pago desde novembro de 2009. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia tinha 
R$ 28.111 a cobrar dos consumidores finais e repassar ao INEA - Instituto Estadual do Ambiente.   Para 
maiores detalhes vide Nota 21(d).  
 

(c) Calculados sobre os créditos a recuperar de insumos quando do diferimento do faturamento a órgãos 
públicos. 

 
(d) Refere-se a contrato de publicidade assinado em 2008, cuja veiculação ocorrerá durante o período de 60 

meses. 
 

 
10 Transações com partes relacionadas 

 
(i) Transações e saldos 

 
A Companhia em 31 de dezembro de 2010 e 2009 possuía os seguintes saldos com o seu acionista 
controlador, o Estado do Rio de Janeiro e órgãos relacionados: 

 
  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  
        
(+) Ativo        
 Contas a receber de órgãos estaduais (a)  486.435  470.655  441.931  
 Valores a receber por cessão de funcionários (b)  15.435  19.450  29.924  
        
  501.870  490.105  471.855  
        
(-) Passivo         
 Impostos e contribuições a recolher - ICMS a pagar (c)    38.793  670.901  
 Adiantamento para futuro aumento de capital (e)  205.939  113.772  382.589  
 INEA - Instituto Estadual do Ambiente      29.288  35.445    
 PRECE - Previdência Complementar     190.466  290.944    
 CAC - Caixa de Assistência dos Servidores  5.707  8.947  9.948  
        
  431.400  487.901  1.063.438  
        
Saldo líquido  70.470  2.194  (591.321 ) 
        
(+) Resultado        
 Serviços de abastecimento de água e esgoto (d)  84.271  76.411    
 Passivo atuarial (Nota 27)  409.240  (364.827 )   
     INEA - Instituto Estadual do Ambiente  (25.492 )  (3.066 )   
        
  468.019  (291.482 )   

 
(a) Contas a receber de órgãos estaduais são valores a receber pela prestação de serviços de fornecimento de 

água e coleta de esgotos para o Governo do Estado e demais órgãos a ele relacionados, em termos e 
condições praticados com terceiros não relacionados (Nota 7).
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(b) Valores a receber por cessão de funcionários são valores a receber relativos aos empregados cedidos a 

outros órgãos estaduais. (Nota 9) 
 
(c)  ICMS a pagar relativo ao ICMS cobrado nas contas de água pela Companhia e não repassado ao Estado, a 

partir de 2004, amparado no Decreto no 36.574/04, que reduziu de forma integral a base de cálculo nas 
saídas de água canalizada pela Companhia. Vide maiores detalhes na Nota 14. 

 
(d)  Refere-se à prestação de serviços de fornecimento de água e coleta de esgotos para o Governo do Estado 

do Rio de Janeiro e demais órgãos a ele relacionados, em termos considerados normais de mercado pela 
Administração da Companhia.  

 
(e)  Os créditos para futuro aumento de capital foram decorrentes de pagamentos efetuados diretamente 

pelo Estado do Rio de Janeiro de obras de saneamento básico contratadas pela CEDAE. 
 

(ii) Remuneração do pessoal-chave da Administração 
 
O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e diretores, os membros do Comitê Executivo e 
o chefe da auditoria interna. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está 
demonstrada a seguir: 
 
  31 de  31 de  
  dezembro  dezembro  
Fundos de investimentos e aplicações  de 2010  de 2009  
      
Salários e encargos sociais  3.627  3.527  
Planos de aposentadoria e pensão  60  61  
Outros benefícios pós-emprego - CAC  266  167  
Outros  97  15  
      
  4.050  3.770  
 
 

11 Imobilizado 
 

       31 de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro de 

2009 

  
1º de janeiro 

de 2009 

 

 Vida            
 Útil    Depreciação  Valor  Valor  Valor  
 (%)  Custo  acumulada  líquido  líquido  líquido  
Uso geral             
Terrenos   56.758    56.758  61.389  61.238  
Edificações 4  17.425  (2.686)  14.739  15.375  14.898  
Máquinas e equipamentos 10  6.349  (3.814)  2.535  1.883  2.630  
Móveis e utensílios 10  16.975  (5.429)  11.546  12.515  13.301  
Computadores 20  5.978  (2.467)  3.511  2.567  2.188  
Veículos 20  6.194  (5.430)  764  1.977  3.146  
Benfeitorias 2  186  (88)  98  116  131  
             

   109.865  (19.914 ) 89.951  95.822  97.532  
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A movimentação do ativo imobilizado durante o exercício de 2010 está demonstrada a seguir:  
 
 2008  Adições  Baixas  Depreciação  Transferências  2009  
             
Imobilizado de uso 97.685      (4.337 ) 2.473  95.822  
             
 97.685      (4.337 ) 2.473  95.822  

 
 2009  Adições  Baixas  Depreciação  Transferências  2010  
             
Imobilizado de uso 95.822    (4.683 ) (4.946 ) 3.758  89.951  
             
 95.822    (4.683 ) (4.946 ) 3.758  89.951  

 
A depreciação realizada no exercício e apresentada nesta movimentação não possui efeitos de redução 
ocorridos através do benefício de recuperação de créditos fiscais de PASEP e Cofins baseados nas Leis: 
10.637/2002 e 10.833/2003. 
  
A Companhia contratou a Fundação Getúlio Vargas - FGV para efetuar a reavaliação dos itens 
integrantes do seu ativo imobilizado. O laudo de reavaliação foi emitido em 19 de abril de 2006 e 
aprovado pela Assembléia Geral Ordinária em 31 de julho de 2006. 
 

(a) Ativos dados em garantia 
 
A Companhia não possui ativos imobilizados dados como garantia em operações realizadas com 
terceiros. Adicionalmente, o financiamento junto à Caixa Econômica Federal, destinado a obras de 
saneamento básico, tem como garantia a receita de tarifa de água e esgoto. 
 

(b) Imóveis pendentes de regularização 
 
Conforme apresentado no laudo de avaliação dos peritos (exercício base 2006), a Companhia possuí a 
posse de 638 imóveis, no valor de R$ 164.970 e de 375 terrenos no valor de R$ 61.116, pendentes de 
legalização. Somente quando da regularização desses imóveis é que tais ativos serão reconhecidos 
contabilmente pela Companhia. 
 
Em 31 de dezembro de 2010, o valor de mercado desses ativos totalizava R$ 226.086 (31 de dezembro de 
2009 - R$ 226.086) (Informações não auditadas). 
 

(c) Reavaliação 
 
A Companhia optou pela isenção do custo atribuído, conforme permitido pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 37 e pelo IFRS 1, mantendo assim, os seus bens do imobilizado pelos valores reavaliados na data 
base de 2006. Em virtude do exposto, a Companhia reclassificou em 1º de janeiro de 2009, o valor 
integral da reserva de reavaliação para "ajuste de avaliação patrimonial" no patrimônio líquido (Nota 
4.2.3). 
 
Foram realizados, por amortização ou baixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2010, os montantes 
de R$ 150.110 (31 de dezembro de 2009 - R$ 143.898) da reserva de reavaliação, registrados em 
contrapartida da conta de prejuízos acumulados, deduzidos dos efeitos tributários.    
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O imposto de renda e contribuição social registrada no passivo não circulante decorrente da reserva de 
reavaliação em 31 de dezembro de 2010 é de R$ 2.597.701 (31 de dezembro de 2009 - R$ 2.675.030) 
(Vide Nota 17). 
 
 

12 Intangível 
 

  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  

        
Contratos em negociação para renovação (i)  771.909  790.241  808.315  
Contratos Programa (ii)  204.284  209.073  213.999  
Contrato Concessão (iii)  688.234  704.132  719.861  
Município do Rio de Janeiro (iv)  4.587.996  4.614.906  4.374.830  
Intangíveis não afetos às concessões (v)  3.772.456  3.882.892  3.997.393  
Licença de software  3.916      
Construções em andamento (vi)  718.417  701.929  982.620  
        
  10.747.212  10.903.322  11.097.017  
 
 31 de        Transferência  31 de  
 dezembro  Adições      para  dezembro  
 de 2008  (*)  Amortização  Baixa  imobilizado  de 2009  
             
Intangíveis decorrentes de:             
Contratos em Neg. para Renovação 808.315    (18.409 )   336  790.241  
Contratos Programa 213.999    (4.778 )     209.221  
Contrato Concessão 719.861    (20.976 )   5.247  704.132  
Município do Rio de Janeiro 4.374.830    (101.320 )   341.395  4.614.906  
Intangíveis não afetos às concessões 3.997.393    (114.861 )   361  3.882.892  
Licenças de uso de software             
Construções em andamento 982.620  70.045    (979 ) (349.757 ) 701.929  
             
 11.097.018  70.045  (260.344 ) (979 ) 2.418  10.903.322  

 
 (*) A totalidade das adições ocorridas no exercício no valor de R$ 70.101 foram efetuadas diretamente 
pelo acionista controlador através de adiantamentos para futuro aumento de capital 
 
 31 de        Transferência  31 de  
 dezembro  Adições      para  dezembro  
 de 2009  (*)  Amortização  Baixa  imobilizado  de 2010  
             
Intangíveis decorrentes de:             
Contratos em Neg. para Renovação 790.241    (18.342 )   10  771.909  
Contratos Programa 209.221    (4.938 )     204.284  
Contrato Concessão 704.132    (21.269 )   5.371  688.234  
Município do Rio de Janeiro 4.614.906    (112.234 ) (47 ) 85.371  4.587.996  
Intangíveis não afetos às concessões 3.882.892    (114.857 ) (3 ) 4.425  3.772.456  
Licenças de uso de software   3.916        3.916  
Construções em andamento 701.929  118.297    (2.875 ) (98.934 ) 718.417  
             
 10.903.322  122.213  ( 271.640 ) (2.925 ) (3.758 ) 10.747.212  

 
 (*) Das adições ocorridas no exercício no valor de R$ 122.213, R$ 110.470 foram efetuadas diretamente 
pelo acionista controlador, sendo R$ 92.167 através de adiantamentos para futuro aumento de capital e 
R$ 18.303 de fornecedores e empreiteiros. 
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Intangíveis decorrentes de contratos de concessão 
 
A Companhia opera contratos de concessão incluindo a prestação de serviços de saneamento básico e 
ambiental, captação, adução, tratamento e distribuição de água tratada e coleta, tratamento e destino 
final de esgotamento sanitário. Esses contratos de concessão estabelecem direitos e deveres relativos aos 
bens relacionados à prestação de serviço público. Os contratos prevêem que os bens serão revertidos ao 
município ao fim do período de concessão. 
 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Companhia operava em 64 municípios no Estado do Rio de 
Janeiro. Na maior parte desses municípios o período de concessão é de 30 anos. 
 
A prestação de serviços é remunerada na forma de tarifa. 
 
Os intangíveis decorrentes de contratos de concessão incluem: 
 

(i) Contratos em Negociação para Renovação 
 
O intangível representa os bens envolvidos na prestação dos serviços de fornecimento de água e coleta de 
esgotos em 64 municípios. Até dezembro de 2010, encontram-se, em fase de negociação 14 contratos de 
concessão com os municípios, sem prejuízo da continuidade da prestação de serviço. O valor contábil 
líquido do intangível utilizado nestes municípios totaliza R$ 771.909*. Os encargos de amortização em 
2010 desses municípios foram de R$ 68.380*. Os contratos de concessão prevêem que os bens serão 
revertidos ao Município ao final do prazo, mediante indenização pelo valor residual ou valor de mercado 
de acordo com o estipulado em cada contrato ou a prorrogação da vigência do contrato. 
 
* Informações não auditadas 
 
A Companhia vem obtendo expressivos resultados no processo de negociação dos Contratos Programas 
junto aos municípios que ainda não renovaram seus contratos com a CEDAE.  Durante o período 
compreendido entre os exercícios de 2009 e de 2010, a Companhia renovou 15 contratos. Em 2011, a 
CEDAE espera renovar os outros 14 contratos com os municípios que se encontram em fase renovação. 
 

(ii) Contratos de programa - Investimentos realizados 
 
Referem-se às renovações dos contratos celebrados nas décadas de 70 e 80, denominados de concessão, 
através de contratos de programa nos moldes da nova Lei 11.445/2007, que têm por objeto a prestação 
de serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, onde a Companhia 
detém concessão dos bens existentes, adquiridos ou construídos durante a vigência destes contratos que 
estão sendo amortizados pela vida útil dos bens. 
 

(iii) Contratos de concessão - valor patrimonial 
 
Os contratos de concessão e de programa prevêem que os bens de distribuição serão revertidos ao 
município ao final do período contratual, pelo valor residual ou valor de mercado, de acordo com os 
termos de cada contrato ou a prorrogação de sua vigência. A amortização é calculada de acordo com 
método linear, que considera a vida útil dos bens. 
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(iv)  Município do Rio de Janeiro 

 
No Município do Rio de janeiro foi celebrado um Termo de Reconhecimento Recíproco de Direitos e 
Obrigações que constitui um ato jurídico perfeito firmado pelo Estado, Município e CEDAE para a gestão 
associada dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário pelo prazo de 50 anos, 
automaticamente renovável por mais 50 anos. 
 
Como parte deste Termo, a Companhia tem a obrigação, em conjunto com o Município do Rio de 
Janeiro, de instalar, em suas respectivas áreas de atuação, de forma gradual e progressiva, sistemas de 
esgotamento sanitário pelo método de separadores absolutos, substituindo a utilização das galerias de 
águas pluviais e canais de drenagem pluvial para transporte de efluentes provenientes de unidades de 
tratamento de esgotos, que permanecerá em caráter transitório e sem quaisquer ônus. A Administração 
da Companhia cumprirá esta obrigação até o término do referido termo, previsto para 2057. 
 

(v) Intangíveis não afetos às concessões (adutoras e outros) 
 
As peculiaridades que envolvem o negócio da CEDAE, já que possui um amplo e complexo sistema, 
necessário a execução dos serviços prestados, faz com que exista distinção de colocação sobre a reversão 
dos bens afetos, que são relacionados diretamente a distribuição aos municípios. 
 
O sistema de adução, captação e tratamento são integrados, principalmente nos grandes centros 
urbanos, atendendo às várias localidades simultaneamente, não havendo, portanto, a possibilidade de 
todo esse complexo ser revertido especificamente a um município, pois inviabilizaria a continuidade na 
prestação dos serviços que é o negócio da Companhia. 
 

(vi) Construções em andamento 
 
As imobilizações em andamento referem-se, principalmente, a novos projetos e são representadas por 
redes e ligações de tratamento de água no valor de R$ 81.577 (31 de dezembro de 2009 - R$ 55.228), 
sistema de coleta e tratamento de esgoto no valor de R$ 667.752 (31 de dezembro de 2009 - R$ 645.671) 
e materiais a distribuir no valor de R$ 88 (31 de dezembro de 2009 - R$ 1.030). 
 
 

13 Empréstimos e financiamentos 
 
 31 de  31 de  1º de      
 dezembro  dezembro  janeiro      
 de 2010  de 2009  de 2009  Vencimento  Taxa  

           
Banco do Brasil S.A. - Refinanciamento       2014    
 Parcelas vencidas 1.643.589  1.296.421  1.000.497    10% a.a +TR+ 1% a.m.  
 Parcelas vincendas 275.155  355.351  417.496    10% a.a + TR  
           
 1.918.744  1.651.772  1.417.993      
           
Caixa Econômica Federal - água e esgoto       2021    
 Parcelas vincendas 191.422  207.833  225.921    8 a 13% a.a + UPR  
           
 2.110.166  1.859.605  1.643.914      
           
Parcelas do circulante 1.764.761  1.424.913  1.108.438      
Parcelas do não circulante 345.405  434.692  535.476      
           
 2.110.166  1.859.605  1.643.914      
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Os empréstimos e financiamentos foram captados para aplicação em ampliação de redes de águas e 
esgotos sanitários, como também para ampliação de estações de tratamento, incidindo sobre os mesmos 
as taxas de juros demonstradas acima. 
 
As parcelas de longo prazo referentes aos contratos de financiamentos, com base nas regras definidas 
nos mesmos, têm os seguintes vencimentos: 
 

  31 de  31 de  1º de  
  dezembro  dezembro  janeiro  
  de 2010  de 2009  de 2009  

        
2010      89.314  
2011    134.916  88.162  
2012   123.293  141.662  87.992  
2013  85.196  56.446  91.347  
2014  18.346  29.940  92.566  
2015  18.908  31.437  24.264  
2016 em diante  99.662  40.291  61.831  
        
  345.405  434.692  535.476  
 

(a) Banco do Brasil S.A. 
 
Os empréstimos e financiamentos foram captados com o objetivo de ampliação de redes de águas e 
esgotos sanitários, como também para ampliação de estações de tratamento. 
 
Em março de 1994, foi realizado o refinanciamento dos contratos de empréstimo existentes com a Caixa 
Econômica Federal, a qual cedeu os direitos creditórios para o Governo Federal, tendo o Banco do Brasil 
como agente financeiro. Nos termos do contrato firmado com a União, os pagamentos são realizados 
pelo Sistema Price, indexados mensalmente pela variação da TR - Taxa de Referência emitida pelo 
Governo, acrescidos de juros de 10,173% a.a., incidindo sobre as parcelas vencidas juros de 1% de mora 
ao mês mais 10% de pena convencional.  Os juros e o principal têm vencimento final em 2014 e a 
garantia para esse financiamento é dada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Desde outubro de 2003, a CEDAE vem questionando judicialmente (processo nº 2003.34.00.026835-3 
da 5ª Vara Federal de Brasília) o indexador de correção do saldo da dívida. Também, a partir da 
mencionada data, a Companhia suspendeu o pagamento do saldo devedor e passou a efetuar depósitos 
judiciais mensais no valor de R$ 2.100 até março de 2009. A partir do mês de abril de 2009, a 
Companhia passou a efetuar pagamentos mensais da dívida. Em 31 de dezembro de 2010, o saldo de 
depósitos judiciais, referente a esta causa, soma o montante de R$ 89.437 (31 de dezembro de 2009 - 
R$ 84.313). 
 
Até a presente data, o processo judicial encontra-se ainda sem definição do mérito e a Companhia vem 
reconhecendo os juros e multas sobre as parcelas em atraso previstas contratualmente. 
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(b) Caixa Econômica Federal 

 
Os valores a pagar a Caixa Econômica Federal são atualizados pela Unidade Padrão de Referência - UPR, 
fator de atualização interno da Caixa Econômica Federal.  

 
14 Impostos e contribuições a recolher 

 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
 janeiro 
de 2009 

 

        

Imposto de renda e contribuição social   138.321  177.986  196.329  

ICMS a pagar (a)    38.793  670.901  

ISS a recolher  3.024  2.097  1.508  

IRRF e CS a recolher  11.952  10.133  13.034  

Contribuições trabalhistas a recolher  17.094  15.740  19.992  

PASEP e COFINS a recolher (b)  20.464  22.048  172.659  

        

  190.855  266.797  1.074.423  

 
(a)  Em 6 de abril de 2009, a Companhia promoveu, com o Estado do Rio de Janeiro encontro de contas 

envolvendo o cancelamento, por parte do Estado, da cobrança dos encargos incidentes sobre os 
créditos de ICMS que somavam R$ 320.521. Esse ganho foi reconhecido no resultado do exercício de 
2009 na rubrica outras receitas e despesas operacionais (Nota 27). Adicionalmente, a Companhia 
pagou a importância de R$ 311.587 como parte do valor histórico devido de ICMS em abril de 2009. 
O saldo restante de R$ 38.793 foi quitado em 2010.  

 
 Adicionalmente, o acordo entre as partes prevê que o Estado promoverá o pagamento dos créditos da 

CEDAE pelo fornecimento de água e coleta de esgotos dos órgãos a entidades do Estado, no montante 
de R$ 413.829 com transferência de recursos ou dação de bens relacionados ao objeto social da 
Companhia. 

 
 Em 18 de agosto de 2010, o Governo do Estado do Rio de Janeiro incluiu também as demais contas a 

pagar a Companhia, além dos R$ 413.829 e que possui com a CEDAE, na garantia de pagamento com 
transferência de recursos ou dação de bens relacionados ao objeto social da Companhia. (Nota 7) 

 
(b) A redução do saldo a pagar de PASEP e Cofins em dezembro de 2009 se refere a inclusão destes 

tributos no Refis IV. (Nota 15) 
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15 Parcelamento especial - PAES, PAEX e REFIS IV  

(circulante e não circulante) 
 

 

31 de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

       
PAES 419.479  419.339  354.791  
PAEX 143.565  149.378  159.855  
REFIS IV 223.931  207.031    
       
 786.975  775.748  514.646  
       
Circulante 56.201  52.663  65.673  
Não Circulante 730.774  723.085  448.973  
       
Total 786.975  775.748  514.646  
 

(a.1) PAES 
 
          2010  
            
  SRF  INSS  SESI  SENAI  Totais  
            
Principal  152.093  190.427  9.235  7.284  359.039  
Juros  35.225  63.759  4.339  3.446  106.769  
Multa  9.642  20.600  1.574  1.331  33.147  
Outros encargos  2.461        2.461  
            

Valor da adesão  199.421  274.786  15.148  12.061  501.416  
            
Juros TJLP  62.399  152.542  5.998  4.401  225.340  
Amortizações  (116.076 ) (175.692 ) (8.675 ) (6.834 ) (307.277 ) 
            
Saldo a pagar  145.744  251.636  12.471  9.628  419.479  
 
No mês de julho de 2003, a Administração da Companhia optou pela adesão ao Parcelamento Especial - 
PAES instituído pela Lei nº 10.684/2003. 
 
Os pagamentos foram realizados até outubro de 2009, nas regras da Lei nº 10.684/2003, enquadrados 
conforme segue: 
 
• SRF - 0,75% do faturamento mensal bruto, relativo ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, 

acrescido da TJLP acumulada.  
 
• INSS, SESI e SENAI - 1/180 avos do principal acrescido da TJLP acumulada.  
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(a.2) PAEX 

 
      2010  
        
  SRF  INSS  Totais  
        
Principal  78.502  101.089  179.591  
        
Valor da adesão  78.502  101.089  179.591  
        
Juros TJLP  19.456  23.424  42.880  
Amortizações  (36.850 ) (42.056 ) (78.906 ) 
        
Saldo a pagar  61.108  82.457  143.565  
 
PARCELAMENTO SRF - Durante o exercício de 2005, a Companhia solicitou junto à Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, o parcelamento do débito de sua responsabilidade inscrito em dívida ativa da 
União sob o processo nº 70204016090-50, relativo ao IRPJ de 1997 que não havia sido incluído pela 
Secretaria da Receita Federal no Parcelamento Especial - PAES. Tal solicitação foi acatada conforme 
notificação nº 0419/2005 - SERCP, do Ministério da Fazenda. 
 
Em 28 de setembro de 2006, por ocasião da adesão ao Parcelamento Excepcional - PAEX instituído pela 
MP nº 303, de 29 de junho de 2006, o processo junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, se 
incorporou ao parcelamento instituído pela referida Medida Provisória. 
 
PARCELAMENTO INSS - O débito junto ao Ministério da Previdência Social já em fase de execução, 
conforme apelação civil nº 2003.51.01503374-0, pelas NFLD'S nº 32147597-6 e nº 32147572-0, no 
montante de R$ 85.955 também foi incluído no parcelamento instituído pela referida Medida Provisória. 
 

(a.3) REFIS IV - Programa de Recuperação Fiscal 
 
Em novembro de 2009, a CEDAE aderiu ao Programa de Especial de Parcelamento instituído pela Lei 
nº 11.941/09, visando equalizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e 
parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
 
Quando da opção pelo referido programa, a Companhia formalizou junto a Receita Federal do Brasil a 
inclusão da totalidade dos débitos em aberto constantes do conta corrente junto à instituição, além da 
migração dos saldos a pagar de PAES e PAEX. 
 
O benefício relacionado à migração dos saldos dos parcelamentos anteriores (PAES/PAEX) será 
registrado quando da consolidação dos débitos pela Receita Federal do Brasil. 
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Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia estava em cumprimento com todas as condições exigidas para 
sua manutenção nos parcelamentos especiais. As parcelas de longo prazo têm vencimento final em 2024 
e têm o seguinte cronograma de pagamento: 
 
 31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

       
Ano de vencimento       
 2011     68.508  
 2012 82.387  82.387  68.508  
 2013 82.387  82.387  68.508  
 2014 82.387  82.387  59.992  
 2015  82.387  82.387  51.476  
 2016 em diante 401.226  393.537  131.981  
       
 730.774  723.085  448.973  
 
 

16 Depósitos e bloqueios judiciais e  
 provisão para contingências 

 
A composição dos depósitos e bloqueios judiciais está demonstrada a seguir: 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Trabalhistas  216.560  130.478  120.626  
Cíveis  266.738  261.174  198.575  
Fiscais  3.293  3.017  4.734  
Recursais  2.088  1.443  161  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 488.679  396.045  324.096  
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A Administração da Companhia, observando o disposto no CPC 25 (Provisão Passivo e Ativo 
Contingente), embasada nas informações remetidas pelos seus assessores jurídicos externos e análises 
das demandas judiciais pendentes constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas estimadas como prováveis com as ações em curso, como segue: 
 

 31 de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

       
Trabalhistas (ii) 598.650  593.626  588.142  
Cíveis (i) 893.745  738.884  718.511  
Tributárias (iii) 361  322  7.070  
Passivo Fiscal - Despesa Financeira (iv) 34.741  32.523    
Passivo Fiscal -INSS SRFB (iv) 36.823  33.323    
Créditos Fiscais - Órgãos Públicos (iv) 3.732  5.113  6.096  
       
 1.568.052  1.403.791  1.319.819  
       
Passivo não circulante 1.491.307  1.274.019  1.246.741  
Passivo circulante 76.745  129.772  73.078  
       
 1.568.052  1.403.791  1.319.819  
 
A movimentação das provisões relativas ao exercício de 2010 está apresentada como segue: 
 

 Cíveis  Trabalhistas  Tributárias  
Outras 

Provisões 
 

Total 

 

  
           
31 de dezembro de 2009 738.888  593.624  322  70.958  1.403.791  
 Adições, reversões e incrementos 289.260  88.009  53  5.719  383.041  
 Baixas (134.401 ) (82.985 ) (14 ) (1.380 ) (218.780 ) 
           
31 de dezembro de 2010 893.747  598.650  361  75.296  1.568.052  

 
As causas classificadas como possíveis totalizam R$ 1.116.513 (2009 - R$837.014), sendo R$ 219.587 
(2009 - R$ 115.345) de ações trabalhistas, R$ 641.913 (2009 - R$ 556.902) de ações cíveis e R$ 255.004 
(2009 - R$ 164.767) de ações tributárias. 
 
A segregação para passivo circulante é realizada com base na média das baixas efetuadas dos doze meses 
anteriores a constituição da provisão. 
 
Os objetos das causas classificadas como de perda provável, mais relevantes, segregados por esfera estão 
informados abaixo: 
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(i)  Ações Cíveis 

 
Objeto 2010  2009  
         
Questionamento de cobrança 5.823   5.332  
Corte por inadimplemento 2.111   2.510  
Desabastecimento 1.781   1.854  
Responsabilidade civil      1.113  
Demais ações 1.410   1.820  
        
Total dos Juizados Especiais Cíveis 11.125   12.629  
         
 Varas de Fazenda Pública        
         
Desconstituição da tarifa de esgoto (a) 494.664   397.129  
Desconstituição da tarifa diferenciada/     
 progressiva /mínima (b) 244.323   189.414  
Cobrança indevida 30.645   18.733  
Descumprimento de contrato 13.154   10.378  
Acidente vazamento/Bueiro/Buraco 10.324   8.442  
Corte indevido 4.299   3.240  
Demais ações 85.211     98.919  
Total dos Juizados de Fazenda Pública     
 882.620   726.255  
     
Total das ações cíveis 893.745   738.884  
 
A CEDAE está envolvida em diversos processos cíveis, sejam referentes a ações em que os consumidores 
e terceiros pleiteiam o pagamento de indenizações por danos materiais e/ou morais, sejam referentes a 
discussões envolvendo as tarifas cobradas pela Companhia, em especial esgoto, mínima, mínima por 
economias, progressiva e estimativa, sendo as principais detalhadas a seguir: 
  

(a) A Companhia é parte em processos judiciais ajuizados por clientes, em sua maioria grandes condomínios 
e indústrias, que pleiteiam a declaração da ilegalidade da cobrança da tarifa de esgotamento sanitário e a 
condenação na repetição do indébito sob a alegação de inexistência do referido serviço, as quais 
importam grandes quantias, com variações quanto à repetição simples ou em dobro e prescrições 
qüinqüenal, decenal e vintenária. A Companhia obteve decisões definitivas tanto favoráveis como 
desfavoráveis em diversas instâncias judiciais, sendo constituída provisão quando a expectativa de 
perda, a qual é considerada provável.  

 
(b) Há diversos processos ajuizados ao argumento de que a CEDAE não pode cobrar a tarifa mínima 

multiplicada pelo número de economias ou unidades existentes, por exemplo, em um condomínio ou em 
uma vila, quando estes possuem um só hidrômetro. A Companhia obteve decisões definitivas tanto 
favoráveis como desfavoráveis em diversas instâncias judiciais, sendo constituída provisão quando a 
expectativa de perda, a qual é considerada provável.  
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(ii)  Ações Trabalhistas 

 
Objeto 2010   2009  
         
Plus salarial 107.153   102.442  
Desvio de função 87.704   90.508  
Progressão horizontal 61.066   52.305  
Retenção salarial 49.248   51.763  
Abono GERJ (Abono salarial pelo Governo do RJ) 41.525   35.822  
Horas extras 31.682   26.836  
Enquadramento/Reenquadramento 28.881   33.067  
Reintegração/Reintegração aposentado 28.131   28.697  
Demais ações 163.260   172.186  
     
 598.650   593.626  
 

(iii)  Ações Tributárias 
 
As contingências de natureza tributária referem-se, principalmente, a questões ligadas à cobrança de 
tributos, questionada em virtude da divergência de interpretação da legislação por parte dos assessores 
legais da Companhia.  
 
 

(a)   O Município do Rio de Janeiro, em 17 de agosto de 2004, ajuizou execução fiscal sob o 
nº 2004.120.058055-9, visando à cobrança de multa ambiental no valor de R$ 29.825. Atualmente o 
processo encontra-se em fase de garantia da execução. O processo é classificado pelos assessores 
jurídicos da Companhia como probabilidade de perda possível.  

 
(b) Em 2009, a Receita Federal, lavrou o auto de infração nº 12898.002413/2009-05, tendo como objeto o 

IRPJ e CSLL, no valor de R$ 148.556. Foi interposto a competente Impugnação, que restou julgada 
improcedente, havendo a interposição de recurso voluntário, o qual aguarda julgamento pelo Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. O processo é classificado pelos assessores jurídicos da 
Companhia como probabilidade de perda possível.  
 

(iv)  Outras Provisões 
 
Esta rubrica está composta basicamente pelas seguintes parcelamentos: 
 

(a) Passivo Fiscal - Despesas Financeiras 
 
Em 22 de dezembro de 2009, a Companhia foi autuada através de fiscalização da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, cujo objeto dar-se a valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, não reconhecidos a época pela Companhia. Após a análise de nossos 
consultores jurídicos, a Companhia resolveu constituir provisão para contingência no valor de R$ 34.741, 
baseada na posição dos assessores jurídicos. 
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(b) Passivo Fiscal - INSS/SRFB 

 
Objetivando realizar a adesão ao programa - REFIS IV, a Companhia neste exercício, efetuou 
levantamento de seus débitos junto a Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria da Fazenda 
Nacional - PGFN e identificou o débito previdenciário junto a PGFN através do lançamento número 
NFLD 499047486 no valor de R$ 36.823, inscrita em dívida ativa e não incluída quando da 
homologação do parcelamento PAES, e créditos fiscais com órgãos públicos no valor de R$ 3.732. A 
Companhia fez a inclusão de tal débito no programa REFIS IV e aguarda sua homologação no exercício 
de 2011.  
 
 

17 Impostos de renda (IRPJ) e contribuição  
 social (CSLL) - corrente e diferido 
 
(a) Imposto de renda e contribuição social diferidos 
 

  31 de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Impostos diferidos passivos        
 Reserva de reavaliação (Notas 11 e 12)  2.597.701  2.675.030  2.749.158  
 Ajuste a valor presente  (Nota 21)  4.969  6.838  8.003  
  Ganho atuarial  92.673  92.673    
 Outros (i)   51.416  70.319  102.712  
        
  2.746.759  2.844.860  2.859.873  
        
Impostos diferidos ativos        
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social  (376.234 ) (418.931 )   
Perda atuarial  (158.978 ) (111.412 ) (60.296 ) 
        
  (535.212 ) (530.343 ) (60.296 ) 
        
Não circulante  2.211.547  2.314.517  2.799.577  
 
(i) Refere-se basicamente a impostos calculados sobre o faturamento a órgãos públicos, sendo a 

apuração da obrigação e constituição da provisão efetuada quando da prestação do serviço, e sua 
liquidação no recebimento das faturas. 

 
Em 2009, a Companhia registrou os créditos fiscais decorrentes de diferenças temporárias, prejuízo 
fiscal e base negativa de contribuição social acumulados, pois somente nesse exercício apresentou 
histórico de rentabilidade e projeção de lucros tributáveis futuros. Com relação ao imposto de renda e 
contribuição social diferido ativo sobre diferenças temporárias, no valor de R$ 635.552 (2009 - 
R$ 854.538), a Companhia constituiu, simultaneamente ao crédito, provisão da totalidade do saldo em 
função de incertezas existentes sobre à realização desses créditos, decorrentes basicamente, de 
comprovação das adições efetuadas nos livros fiscais em exercícios pretéritos.  
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A Companhia possui prejuízo fiscal no montante de R$ 969.790 (2009 - R$ 1.147.207) e base negativa de 
contribuição social no montante de R$ 1.486.523 (2009 - R$ 1.468.100), cujos créditos fiscais, totalizam 
R$ 376.234 (em 2009 - R$ 418.931).  Ainda em 2009, a Companhia utilizou R$ 47.102 destes créditos 
para compensar com as multas, quando da adesão ao parcelamento - REFIS IV. 
 
Pela legislação tributária em vigor, o prejuízo fiscal e a base negativa da CSLL são compensáveis com 
lucros tributáveis futuros, até o limite de 30% do resultado tributável do exercício, sem prazo de 
prescrição. 
 
Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros, a Companhia estima recuperar 
esses créditos tributários nos seguintes exercícios: 
 
    Diferido ativo    
        
  Imposto  Contribuição    
  de renda  social  Total  
        
2011  190.199  90.239  280.438  
2012  52.248  43.548  95.796  
        
  242.447  133.787  376.234  

 
Em decorrência da finalização do processo de consolidação de débitos do parcelamento  REFIS IV pela 
Receita Federal em 30 de junho de 2011 a Companhia espera utilizar R$ 201.928 de créditos decorrentes 
de aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social. (Nota 30) 

 
 Movimentação dos impostos diferidos ativos e passivos 
 

  

Credito fiscal 
s/prejuízos 

fiscais e base 
negativa  

Perda 
atuarial  Reavaliação  

Or. Público 
/premio  

Ganho 
atuarial  

AVP e 
outros 

 

Total 

 

                
Em 01 de janeiro de 2009    60.296  (2.749.158 ) (102.712 )   (8.003 ) (2.799.577 ) 
 Crédito (debitado) à demonstração do resultado  466.033    74.128  31.697    1.862  573.720  
 Outros resultados abrangentes    51.116      (92.673 ) (1 ) (41.558 ) 
 Compensação REFIS IV  (47.102 )           (47.102 ) 
                
Em 31 de dezembro de 2009  418.931  111.412  (2.675.030 ) (71.015 ) (92.673 ) (6.142)  (2.314.517)  
 Crédito (debitado) à demonstração do resultado  (42.697 )   77.329  18.671    2.122  55.425  
 Outros resultados abrangentes    47.566        1  47.567  
 Outros            (22 ) (22 ) 
                
Em 31 de dezembro de 2010  376.234  158.978  (2.597.701 ) (52.344 ) (92.673 ) (4.041 ) (2.211.547 ) 
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(b) Despesa do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) 

 

 
31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Imposto de renda e contribuição social correntes (183.607 ) (237.700 ) 
Constituição (Reversão) do IR e CS diferidos ativos (42.696)  466.033  
IR e CS diferidos sobre realização da reserva de reavaliação 77.329  74.128  
IR e CS diferidos passivos - Órgãos Públicos 18.671  31.697  
Outros 2.121  1.862  
     
 (128.182 ) 336.020  
 

(c) Reconciliação da despesa do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) 
 
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal e pela 
efetiva está demonstrada a seguir: 
 

(c.1) CSLL 
 
  1º Trim./ 

2010 
 2º Trim./ 

2010 
 3º Trim./ 

2010 
 4º Trim./ 

2010 
  

Total 
 

            
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda            
 e da contribuição social  65.986  (55.530 ) (34.268 ) 350.203  326.391  
            
Alíquota nominal da contribuição social  9%  9%  9%  9%  9%  
            
Contribuição social às alíquotas da legislação  (5.939 ) 4.998  3.084  (31.518 ) (29.375 ) 
            
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva            
 Cancelamento de contas   (5.164 ) (3.572 ) (3.881 ) (6.112 ) (18.729 ) 
 Provisão para perda - compras em trânsito    (2 ) (2 )   (4 ) 
 Provisão para licença prêmio    (568 )     (568 ) 
 Provisão para contingências  (4.459 ) (7.934 ) (7.073 ) (15.144 ) (34.610 ) 
 Passivo atuarial        39.330  39.330  
 Outros  770  (2.168 ) (300 ) (3.252 ) (4.950 ) 
            
Contribuição social no resultado do período  (14.792 ) (9.246 ) (8.172 ) (16.696 ) (48.906 ) 

            
Alíquota efetiva da contribuição social  22%  -17%  -24%  5%  15%  
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(c.2)  IRPJ 

 
  1º Trim./ 

2010 
 2º Trim./ 

2010 
 3º Trim./ 

2010 
 4º Trim./ 

2010 
 Total  

            
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda            
 e da contribuição social  65.986  (55.530 ) (34.268 ) 350.202  326.391  
            
Alíquota nominal da contribuição social  25%  25%  25%  25%  25%  
            
Imposto de renda  às alíquotas da legislação  (16.497 ) 13.882  8.567  (87.551 ) (81.599 ) 
            
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva            
 Cancelamento de contas   (14.345 ) (9.922 ) (10.780 ) (16.977 ) (52.024 ) 
 Provisão para perda - compras em trânsito    (6 ) (7 )   (13 ) 
 Provisão para licença prêmio    (1.578 )     (1.578 ) 
 Provisão para contingências  (12.387 ) (22.037 ) (19.646 ) (42.067 ) (96.137 ) 
 Passivo atuarial        109.249  109.249  
 Outros  2.146  (6.015 ) (828 ) (9.026)  (13.723 ) 
 Doações - Lei 11.438/2007  152  152  152  152  608  
 Programa de alimentação do Trabalhador  127  126  133  130  516  
    (25.398 ) (22.409 ) (46.091 ) (134.701 ) 
            
Imposto de renda no resultado do exercício  (40.804 ) (25.398 ) (22.409 ) (46.091 ) (134.701 ) 
            
Alíquota efetiva do imposto de renda  62%  -46%  -65%  13%  41%  
 

(d) Regime Tributário de Transição 
 
Para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido dos exercícios 
de 2009 e de 2008, a Companhia optou pelo RTT, que permite à pessoa jurídica eliminar os efeitos 
contábeis da Lei 11.638/07 e da MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09, por meio de registros no livro 
de apuração do lucro real - LALUR ou de controles auxiliares, sem qualquer modificação da escrituração 
mercantil.  
 
Em 2010, a Companhia também adotou as mesmas práticas tributárias adotadas em 2008 e 2009, uma 
vez que o RTT passa a ser obrigatório e terá vigência até a entrada em vigor de lei que discipline os 
efeitos fiscais dos novos métodos contábeis, buscando a neutralidade tributária. 

 
 

18 Outras contas a pagar - não circulante 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Contas a pagar a Prefeitura (Nota 7)  303.216  275.779  261.291  
Provisão para licença prêmio (a)  128.825  130.884  131.803  
Retenção salarial  7.865  4.098    
PIS e COFINS diferidos sobre créditos governamentais  38.529  40.332  36.167  
        
  478.435  451.093  429.261  
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(a) Conforme disposto no Acordo Coletivo de Trabalho, assinado em 30 de junho de 2010 referente ao 

período de 2010 a 2012, a licença prêmio de 3 (três) meses para cada 5 (cinco) anos de serviços 
prestados, é um beneficio adquirido pelos empregados que tenham sido admitidos até o ano de 
2001 pela Companhia. A partir de 1º de janeiro de 2009, não serão computados novos períodos de 
licença prêmio, e para aqueles empregados que não tenham 5 (cinco) anos completos, esta será 
computada de forma proporcional. Esse valor é atualizado mensalmente considerando os períodos 
de direitos adquiridos completos, sendo R$ 49.514 (31 de dezembro de 2009 - R$ 49.564) 
registrados no passivo circulante (no grupo Provisões de encargos trabalhistas) e R$ 128.825 no não 
circulante (31 de dezembro de 2009 - R$ 130.884). 

 
 

19 Consignações e contribuições  
 a recolher (circulante) 

 
A Prece - Previdência Complementar e a Caixa de Assistência dos Servidores (CAC) foram instituídas 
pela CEDAE como política de recursos humanos na forma de pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, e com autonomia administrativa e financeira, com o objetivo de complementar os benefícios 
previdenciários e de assistência médica de seus funcionários, respectivamente. Na condição de 
patrocinadora, juntamente com seus empregados participantes, a CEDAE contribui mensalmente com o 
montante equivalente a 100% da contribuição dos contribuintes ativos para a PRECE e com 5,5% da 
folha de pagamento para a CAC. 
 
No ano de 2000, foi homologado, pela Secretaria de Previdência Complementar - SPC, o novo acordo de 
contribuições da patrocinadora para com a PRECE (planos Prece I e Prece II), para adequação à Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 
 
As contribuições a pagar à PRECE e a CAC, somam R$ 12.771 em 31 de dezembro de 2010 (2009 - 
R$ 21.269) e encontram-se registradas da seguinte forma: 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Contribuição a Recolher PRECE  4.818  8.856  12.675  
Contribuição a Recolher CAC  5.707  8.947  9.948  
Outros  2.246  3.466  5.473  
        
Total  12.771  21.269  28.096  
 
No exercício de 2010, o total de contribuições totalizou o montante de R$ 88.054 (31 de dezembro de 
2009 - R$ 72.406). 
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20 Passivo atuarial - Deliberação CVM 600/2009 

 
A Prece Previdência Complementar (PRECE) e a Caixa de Assistência dos Servidores (CAC) foram 
instituídas pela CEDAE como política de recursos humanos na forma de pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, e com autonomia administrativa e financeira, com o objetivo de 
complementar os benefícios previdenciários e de assistência médica de seus funcionários, 
respectivamente. Em 2000, foi homologado, pela Secretaria de Previdência Complementar - SPC,  
o novo acordo de contribuições da patrocinadora para com a PRECE (planos PRECE I e PRECE II), para 
adequação à Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998. Na condição de patrocinadora, 
juntamente com seus empregados participantes, a CEDAE contribui mensalmente com o montante 
equivalente a 100% da contribuição dos contribuintes ativos para a PRECE e com 5,5% da folha de 
pagamento para a CAC. 
 
Em 30 de dezembro de 2010, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC  
aprovou o equacionamento do déficit do Plano PRECE I (Análise Técnica 
n° 488/CGTA/DITEC/PREVIC), da seguinte forma: 
 
• Criação de contribuição extraordinária de 4,3 vezes a contribuição normal dos participantes (ativos e 

aposentados), de modo a proporcionar o equilíbrio do Plano. 
 
• Alteração dos regulamentos dos Planos PRECE I e II, ambos na modalidade de "benefício definido, 

de modo a facultar o saldamento. 
 
• Possibilidade de migração, com incentivo de participantes ativos (que optarem pelo saldamento), 

aposentados e pensionistas para um novo plano denominado "Plano PRECE Contribuição Variável - 
CV" (Nota 30). 

 
Em 31 de dezembro de 2010, a PREVIC aprovou os novos regulamentos dos planos PRECE I e II, cuja 
principal alteração se refere ao aumento das contribuições em 4,3 vezes por parte dos participantes e da 
patrocinadora, a fim de proporcionar o equacionamento do déficit atuarial até então apresentado.  Como 
reflexo desse processo, a Companhia reconheceu um ganho de R$ 559.081 no resultado de 2010 e que foi 
apurado através de cálculos atuariais efetuados pelos atuários independentes contratados pela 
Companhia, sendo oriundo exclusivamente da redução do passivo atuarial da Companhia compensado 
pelo aumento da contribuição dos participantes.  
 
Descrição Geral das características  
do plano PRECE 
 
A PRECE administra os planos de benefícios previdenciais PRECE I, PRECE II e PRECE III, sendo 
estruturados na modalidade de Benefício Definido, os planos PRECE I e PRECE II e na modalidade 
Contribuição Definida o Plano PRECE III. 
 
Participantes  Ativos  Pensão  Aposentadoria 
       
PRECE I  4.905  2.826  4.202 
PRECE II  4.289  1.340  3.916 
PRECE III  191     
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Plano PRECE I 
 
O Plano PRECE I está determinado na modalidade Benefício Definido para os funcionários e diretores 
das patrocinadoras, garantindo um benefício na aposentadoria cujo valor é 70% da diferença entre a 
pensão do INSS e a média dos 36 (trinta e seis) últimos salários, respeitando o salário limite expresso no 
regulamento. 
 
Para a aposentadoria por tempo de contribuição é necessário 15 (quinze) anos de filiação à PRECE, 
55(cinqüenta e cinco) anos de idade, estar aposentado pelo INSS e 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição para mulheres e homens, respectivamente. 
 
O Plano garante aos participantes o benefício mínimo de 20% do salário, possuindo benefícios de risco 
de morte e invalidez permanente, podendo incluir como dependentes os mesmos beneficiários do INSS, 
e filhos até 21(vinte e um) anos de idade.  
 
Podem participar deste plano os funcionários da CEDAE, Caixa de Assistência aos Servidores - CAC e 
PRECE. 
 
Plano PRECE II 
 
Este plano de Benefício Definido possui todas as regras idênticas ao plano PRECE I e foi criado para 
suplementar a renda do PRECE I, ultrapassando o teto seu limite. 
 
Plano PRECE III 
 
Criado para abranger os empregados admitidos a partir de que não possuem os outros dois planos de 
benefícios, sendo estruturado na modalidade contribuição variável com benefício de risco para morte e 
invalidez. 
 
Neste tipo de plano o participante possui uma conta individual cujo saldo total servirá para apuração dos 
benefícios no momento da aposentadoria. 
 
O participante poderá incluir como dependente os mesmos beneficiários reconhecidos pelo INSS, além 
de filhos com até 24 (vinte e quatro) anos que estejam cursando o nível superior e para a aposentadoria 
por tempo de contribuição é necessário um mínimo de 10 (dez) anos de vinculação ao plano, 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade e término do vínculo empregatício com a Companhia. 
 
Inexiste jóia, taxa de inscrição ou regresso, nem limitação máxima para o salário participação. 
 
Em caso de desligamento, pode-se resgatar o valor registrado em sua conta pessoal mais o montante de 
0,25% por mês da conta Patronal, desde que o número de meses seja superior a 30 (trinta). Plano 
exclusivo para os funcionários da CEDAE. 
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Caixa de Assistência aos Servidores - CAC 
 
A Caixa de Assistência dos Servidores CAC administra o plano assistencial destinados aos empregados da 
CEDAE, PRECE, CAC e seus dependentes. 
 
Participantes Ativos  Assistidos 
    
Plano Assistencial CAC 18.161  6.461 
 
Prêmio de Aposentadoria 
 
O Prêmio de aposentadoria da CEDAE possui 6.921 participantes.  
 
Outras informações 
 
As reservas a amortizar (provisões matemáticas a constituir) referem-se às taxas extraordinárias 
temporárias. O reconhecimento no resultado está sendo feito mensalmente. O prazo de amortização é de 
11 anos (132 parcelas) e já foram amortizadas 118 parcelas. As referidas parcelas são atualizadas pela 
variação do INPC. 
 
As contribuições a pagar à PRECE e a CAC, inclusive aquelas oriundas de acordo de parcelamento e 
outras obrigações, somam R$ 198.420 em 2010 (305.694 em 2009). 
 
O Estatuto da PRECE e o Regulamento do Plano estão adaptados à legislação vigente.  
 
As contribuições da Companhia para o fundo totalizaram: 
 

 
31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Plano de benefícios (PRECE)  60.991  58.546  
Plano de benefícios (PRECE) - amortização da dívida 124.973  119.025  
Plano de assistência (CAC) 71.537  66.342  
Prêmio aposentadoria 5.115  6.921  
     
  262.616  250.834  
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A composição das obrigações registradas no balanço patrimonial é: 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Plano de benefícios (PRECE) *  980.243  1.345.028  1.408.309  
Plano de Assistência (CAC)  641.945  600.770  560.407  
Prêmio aposentadoria  42.110  40.356  48.480  
        
        
  1.664.298  1.986.154  2.017.196  
        
Circulante  129.804  105.802  115.778  
Não circulante  1.534.494  1.880.352  1.901.418  
        
  1.664.298  1.986.154  2.017.196  
 
(*) R$ 185.648 em 31 de dezembro de 2010 (R$ 282.138 em 31 de dezembro de 2009 e R$ 368.652 em 

1º de janeiro de 2009) refere-se a dívidas contratadas com os planos de benefícios definidos (PRECE 
I e II). 

 
A movimentação das obrigações de benefícios pós-emprego durante o exercício é demonstrada a seguir: 

 
 

 
 

  Plano de 
Benefício - 

PRECE 

 Plano de 
Assistência -

CAC 

  
Prêmio 

aposentadoria 

  
 

Total 

 

          
Em 1º de janeiro de 2009  2.440.907  560.407  48.480  3.049.794  
 Custo do serviço corrente  22.867  10.439  2.342  35.648  
 Juros sobre obrigações atuariais  254.375  58.467  5.082  317.924  
 Reconhecimento de ganhos/perdas atuariais  (265.489 ) 37.797  (10.721 ) (238.413 ) 
 Benefícios pagos  (178.869 ) (66.340 ) (4.827 ) (250.036 ) 
          
Em 31 de dezembro de 2009  2.273.791  600.770  40.356  2.914.917  
 Custo do serviço corrente  28.504  20.812  1.894  51.210  
 Juros sobre obrigações atuariais  247.759  64.410  4.306  316.475  
 Reconhecimento de ganhos/perdas atuariais  301.234  32.170  536  333.940  
 Benefícios pagos  (179.233 ) (76.217 ) (4.982 ) (260.432 ) 
 Ganho com equacionamento PRECE I  (559.081 )     (559.081 ) 
          
Em 31 de dezembro de 2010  2.112.974  641.945  42.110  2.797.029  
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A movimentação do passivo atuarial pode ser assim demonstrada: 
 
  2010  2009  
      
Em 1º de janeiro  1.986.154  2.017.196  
 Custo do serviço corrente  51.209  35.648  
 Juros sobre obrigações atuariais  316.475  317.924  
 Rendimento esperados dos ativos  (110.097 ) (106.574 ) 
 Reconhecimento de ganhos/perdas atuariais  219.166  (272.569 ) 
    Contribuições da patrocinadora   (131.782 ) (123.300 ) 
 Equacionamento do déficit (*)  (559.081 )   
 Provisão (reversão) de perda de ativos não reconhecida      
  diretamente nas demonstrações financeiras do plano  (107.745 ) 117.829  
      
Em 31 de dezembro   1.664.298  1.986.154  
 
(*) Refere-se à reversão do passivo decorrente do aumento da contribuição dos participantes, conforme 

mencionado anteriormente nessa nota explicativa. 
 
A movimentação do valor justo dos ativos do plano de benefícios nos períodos apresentados é a seguinte: 
 
  Plano de 

Benefício - 
PRECE 

 

    
Em 1º de janeiro de 2009  1.032.598  
 Rendimento esperado  106.574  
 Ganho atuarial dos ativos do plano  34.156  
     Provisão para perda de ativos  (117.829 ) 
 Contribuições dos patrocinadores  52.133  
 Benefícios pagos  (178.869 ) 
    
Em 31 de dezembro de 2009  928.763  
      Rendimento esperado dos ativos   110.097  
      Ganho atuarial dos ativos do plano   114.774  
      Provisão para perda de ativos   107.746  
      Contribuições dos patrocinadores  50.583  
  Benefícios pagos  (179.232 ) 
    
Em 31 de dezembro de 2010  1.132.731  
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O rendimento real dos ativos foi de R$ 101.722 (R$ 153.817 em 31 de dezembro de 2009). 
 
A composição dos ativos dos planos é como segue: 
 
 2010  2009  
     
Títulos públicos federais 233.213  330.626  
Fundos de investimento 113.977  64.424  
Títulos privados 381.196  279.629  
Renda variável 285.173  148.168  
Investimentos imobiliários 91.722  71.447  
Outros ativos 27.450  34.469  
     
Total (*) 1.132.731  928.763  
 
(*) Apenas os Planos: Prece I e II possuem ativos. 
 
A conciliação dos valores reconhecidos no balanço é a seguinte: 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
Valor presente da obrigação de benefício definido  2.797.029  2.914.917  3.049.794  
Valor justo dos ativos do plano   (1.132.731 ) (928.763 ) (1.032.598 ) 
        
Passivo atuarial líquido  1.664.298  1.986.154  2.017.196  
 
Os valores reconhecidos no resultado e em outros resultados abrangentes são: 
 
 2010  2009  
     
Custo do serviço corrente 51.209  35.648  
Juros sobre obrigações atuariais 316.475  317.924  
Rendimento esperado dos ativos (110.097 ) (106.574 ) 
Equacionamento do déficit (559.081 )   
     
Reconhecido no resultado (Nota 27) (301.494 ) 246.998  
 
 2010  2009  
     
(Perdas) ganhos atuariais 219.167  (272.570)  
Provisão (reversão) de perda de ativos (107.746 ) 117.829  
Juros sobre dívidas 28.483  32.511  
     
Reconhecido em outros resultados abrangentes 139.904  (122.230 ) 
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Premissas Atuariais 
 
As principais premissas atuariais utilizadas nos cálculos das provisões dos Planos: PRECE, CAC e Prêmio 
de Aposentadoria em 31 de dezembro de 2010 são as seguintes: 
 
 
 
Hipóteses econômicas 

  
Plano de 

Benefício - PRECE 

  
Plano de 

 Assistência - CAC 

  
 

Prêmio Aposentadoria 

 

        
Taxa de desconto ao ano  10,77 %  10,77 %  10,77 %  
Taxa de retorno esperado dos ativos ao ano  12,68 %  N/A  N/A  
Taxa de retorno real dos ativos  7,22&  N/A  N/A  
Projeções de crescimento salariais ao ano  0,87 %  0,87 %  0,87 %  
Inflação  4,5%  4,5%  4,5%  
Fator capacidade - salários  97,67%  N/A  N/A  
Fator capacidade - benefícios  97,67%  N/A  N/A  
        
Hipóteses demográficas        
        
Tabua de Mortalidade                     AT-83 Masculina                     AT-83 Masculina                     AT-83 Masculina  
Tabua de Mortalidade de inválidos                                Winklevoss                                Winklevoss                                Winklevoss  
Tábua de entrada de invalides  LIGHT-Forte desagravada em 5 anos  LIGHT-Forte desagravada em 5 anos  LIGHT-Forte desagravada em 5 anos  
Rotatividade  Nula  Nula  Nula  
Grupo Familiar  Utilização do Hx (*) e (**)  Utilização do Hx (*) e (**)  Utilização do Hx (*) e (**)  

 
(*) Calculado pelo ATUAS - dados cadastrais 30 de setembro de 2010. 
 
(**) Exceto no PRECE III, onde se utiliza o grupo familiar informado pelo participante na data de 

concessão do benefício 
 
 

21 Outros parcelamentos 
 
  31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 1º de 
janeiro 
de 2009 

 

        
LIGHT (a)  28.985  47.489  68.063  
Ind. Antarctica do Sudeste (b)  54.212  52.264  45.930  
Prefeitura de Rio das Ostras (c)  34.230  30.984  30.984  
Condomínio Shopping Center da Barra (e)  63.195  67.626    
INEA - Instituto Estadual do Ambiente (d)  29.288  35.445    
Cia - Distribuidora de Gás do RJ (f)  53.167      
Demais parcelamentos  40.520  35.053  37.012  
        
  303.597  268.861  181.989  
        
Circulante  150.803  119.955  101.762  
Não circulante  152.794  148.906  80.227  
        
  303.597  268.861  181.989  
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(a) Light 

 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro assumiu junto à Light S.A., o total devido pela Companhia, 
relativo às contas de consumo de energia elétrica vencidas até 31 de dezembro de 2004, no valor de 
R$ 158.994. 
 
O saldo a pagar relativo às contas vencidas de 1º de janeiro a 30 de novembro de 2005, no valor de 
R$ 254.180, foi objeto de contrato de parcelamento, celebrado em 22 de dezembro de 2005, sendo 
aditado em 18 de dezembro de 2006, onde também foi incluído o saldo devedor de R$ 61.659 de contas 
em aberto do período de janeiro a agosto de 2006, abatido do montante de R$ 43.319, relativo à 
cobrança indevida de ICMS nas contas compreendidas de 16 de maio de 2005 a 8 de março de 2006. Em 
28 de dezembro de 2007 foi feito um novo aditivo ao contrato de confissão de divida com acréscimos da 
importância de R$ 50.074 referente às faturas de fornecimento de energia elétrica dos meses de 
setembro de 2006 a outubro de 2007. 
 
O valor das parcelas mensais foi fixado contratualmente em R$ 2.000, sendo que em 31 de dezembro de 
2010 restam amortizar 22 parcelas, de um total de 59 parcelas. 
 
 
Do saldo a pagar em 31 de dezembro de 2010, o valor de R$ 24.000 está registrado no passivo circulante 
e R$ 19.600 no não circulante, totalizando R$ 43.600.  
 
Em 1º de janeiro de 2008 foi contabilizado o ajuste a valor presente cujo saldo em 31 de dezembro de 
2010 de R$ 14.615 considerando como taxa de desconto a SELIC, totalizando o montante líquido da 
dívida em R$ 28.985. 
 

(b) Indústria Antarctica do Sudeste 
 
 Refere-se ao parcelamento decorrente de acordo judicial por pagamento a maior de taxa de tratamento 

de esgoto, efetuado em abril de 1999, no qual a CEDAE vem compensando as parcelas da dívida com o 
volume de água fornecido mensalmente a Ind. Antarctica do Sudeste. 

 
(c) Prefeitura de Rio das Ostras 

 
 A Companhia possui uma dívida junto a Prefeitura de Rio das Ostras referente ao reembolso de obras no 

sistema de abastecimento de água desta localidade e vem negociando com a mesma a assinatura de um 
novo convênio o qual estabelecerá a forma de pagamento desta dívida. 

 
(d) Parcelamento junto ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

 
A Companhia, com base na Lei Estadual n°5.234/08, assinou com o Instituto Estadual do Ambiente 
(INEA), acordo de parcelamento da taxa pelo uso dos recursos hídricos, das competências de 2008 e 
2009, no montante de R$ 36.667, já incluído os encargos até outubro de 2009 na forma estabelecida 
pela Lei Estadual nº 4.247/03 (Nota 9). A dívida será paga em 60 parcelas mensais e sucessivas, sendo 
que a primeira foi quitada em novembro de 2009 e última prevista para outubro de 2014. Desde 
novembro de 2009, a Companhia vem repassando mensalmente ao INEA as parcelas correntes na forma 
estabelecida nas leis anteriormente mencionadas.  
 



Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2010 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 
 
 

75 de 80 

 
(e) Parcelamento em acordo Judicial 

 
A Companhia, através da ação civil n° 2001.001.124.449-6 da 9° Vara de Fazenda Publica da Capital, 
interposta pelo Condomínio do Shopping Center da Barra (Barra Shopping), foi condenada a pagar o 
montante atualizado de R$ 80.835 pela cobrança indevida de tarifa de esgoto e também pela 
progressividade aplicada na tarifa de água. No contexto desta ação foi firmado o acordo judicial que 
reduziu a dívida para R$ 78.000 que será atualizada anualmente, tendo como base os mesmos índices e 
critérios utilizados pelo Tribunal de Justiça do Rio Janeiro, acrescida de juros de 6% (seis por cento) a.a, 
após o decurso do primeiro ano da vigência do acordo. A dívida será paga em 90 parcelas, mensais e 
sucessivas, sendo a primeira paga no ato da homologação do acordo judicial (21 janeiro de 2009), no 
valor de R$ 837 e as demais na importância de R$ 867. 
 

 (f) Cia - Distribuidora de Gás do RJ  
 
A CEDAE e a Companhia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro - CEG, através do Instrumento 
Particular de Transação Geral de Direitos, assinado em 25 de agosto de 2010, estabeleceram como 
montante da dívida da CEDAE o valor líquido de R$ 58.000, parcelado em 36 meses, com correção 
monetária anual pelo índice Nacional de Preços do Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas.  Essa 
dívida refere-se a ação declaratória de indébito, pela cobrança de tarifa de esgotamento sanitário e 
despejo industrial cobrados indevidamente pela CEDAE no período compreendido entre março de 1979 e 
setembro de 1999.  
 

 
22 Patrimônio líquido 
 
(a) Capital social 

 
O capital social integralizado, no montante de R$ 3.651.911, é representado por 329.927.548.820 ações 
ordinárias e 90.050.693.404 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. As ações 
preferenciais têm vantagens na percepção de dividendos mínimos e prioridade na distribuição dos 
mesmos, na proporção da parcela do capital a que correspondem, mantido o direito de voto nas 
assembléias gerais da Companhia, para as ações ordinárias.   
 
A Companhia está autorizada a aumentar, independente de reforma estatutária, o seu capital social, até o 
limite de 600 bilhões em ações. 
 
O estatuto social contempla a distribuição de dividendos de 25% do lucro líquido do exercício, após a 
constituição da reserva legal ou de lucros a realizar, quando necessário. As ações preferenciais possuem 
prioridade na distribuição de dividendo mínimo de 6% (seis por cento) sobre a parcela de capital a que 
correspondem. 
 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro detém o controle acionário da CEDAE, conservando sempre, 
pelo menos, 51% das ações do capital social com direito a voto, podendo transferir a terceiros, a título 
oneroso, o excedente. 
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A composição do capital social por número e tipo de ações está assim distribuída: 
 
  Preferenciais  Ordinárias  
          
  Número ações  %  Número ações  %  
          
Gov. do Estado do Rio de Janeiro  90.050.031.853  99,99968  329.926.869.882  99,99968  
Particulares  661.551  0,00032  678.938  0,00032  
          
Total  90.050.693.404  100,00  329.927.548.820  100,00  

 
Os acionistas particulares são em sua maioria empregados da Companhia.  
 

(b) Reserva de reavaliação 
 
Está apresentada pelo seu valor líquido, ou seja, ajustada pela carga tributária do imposto de renda e 
contribuição social, apurados com base na legislação vigente. 
 
 

23  Receitas 
  

A conciliação das vendas brutas com as receita líquida é como segue: 
 

 
31. de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Receita bruta de serviços 3.438.628  3.152.927  
Impostos sobre receita de serviços (346.648 ) (288.132 ) 
     
Receita líquida 3.091.980  2.864.795  
 
 

24 Custo dos serviços prestados 
 

 
31. de 

dezembro de 
2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Despesas de pessoal (581.340 ) (522.426 ) 
Despesas com material (78.291 ) (54.933 ) 
Serviços de terceiros (464.623 ) (413.934 ) 
Despesas gerais (2.117 ) (2.261 ) 
Depreciação e amortização (Notas 11 e 12) (276.586 ) (264.681 ) 
Crédito Cofins/Pasep - Depreciação 3.006  1.692  
     
 (1.399.951 ) (1.256.543 ) 
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25 Despesas operacionais 

 
 

 
31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

      
(a) Despesas comerciais     
      
 Despesas de pessoal (55.289 ) (52.594 ) 
 Despesas com material (521 ) (6.649 ) 
 Serviços de terceiros (294 ) (135 ) 
 Despesas gerais (521 ) (504 ) 
 Acordo judicial (290 ) (8.416 ) 
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (Nota 7) (737.863 ) (585.201 ) 
      
  (794.778 ) (653.499 ) 

 
 

 

31 de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
 de 2009  

      
(b) Despesas administrativas     
      
 Despesas de pessoal (149.148 ) (125.578 ) 
 Despesas com material (3.882 ) (8.543 ) 
 Serviços de terceiros (50.101 ) (54.136 ) 
 Despesas gerais (11.085 ) (9.450 ) 
      
  (214.216 ) (197.707 ) 

 
 

 

31. de 
dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009  

      
(c) Quantidade de funcionários (não auditado) 7.053  7.160  

 
 

26 Receitas (despesas) financeiras 
 

 
31 de 

dezembro 
 de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos (395.209 ) (338.415 ) 
Juros passivos (75.462 ) (41.888 ) 
Multas, juros e acréscimos moratórios (39.200 ) (62.529 ) 
Outras despesas (29.101 ) (29.593 ) 
     
 (538.972 ) (472.425 ) 
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31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Rendimentos de aplicação financeiras (Nota 6) 53.494  41.914  
Juros auferidos 33.493  23.665  
Atualização monetária  32.571  34.970  
Descontos obtidos e bonificações 2.106  3.708  
Multas por impontualidade 12.276  11.128  
     
 133.940  115.385  
 
 

27 Outras receitas (despesas) operacionais 
 

 
31 de 

dezembro 
de 2010 

 31 de 
dezembro 
de 2009 

 

     
Reversão (constituição) de passivo atuarial, líquido (Nota 20) 301.494  (246.998 ) 
Provisão para contingências e passivos fiscais (Nota 16) (383.041 ) (462.883 ) 
Recuperação de créditos fiscais de ICMS (Nota 14)   320.521  
Anistia Refis IV    34.883  
Recuperação de créditos fiscais de PIS e COFINS    1.255  
Outras receitas e despesas (a) 22.189  (4.991 ) 
     
 (59.358 ) (358.213 ) 

 
(a) No exercício de 2010, essa rubrica é composta basicamente por reversão por prescrição de 

obrigações relacionadas a impostos federais no valor de R$ 9.229 e de acordos efetuados com 
fornecedores no montante de R$8.238.   

 
 
28 Instrumentos financeiros 

 
(a) Identificação e valorização  
 dos instrumentos financeiros 

 
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, 
incluindo aplicações financeiras, contas a receber de clientes e empréstimos e financiamentos, conforme 
descrito a seguir. 
 
  Saldo  Valor de  
Descrição  Contábil  Mercado  
      
Caixa e bancos  24.562  24.562  
Aplicações financeiras  459.095  459.095  
Títulos e valores mobiliários  22.330  22.330  
Contas a receber de clientes  1.502.474  1.502.474  
Empréstimos e financiamentos  2.110.166  2.110.166  
Outros parcelamentos  303.597  303.597  
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Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado: 
 
• Caixa e equivalentes de caixa 
 
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos e aplicações financeiras têm seus valores de mercado 
idênticos aos saldos contábeis. 
 
• Empréstimos e financiamentos 
 
As taxas de juros dos empréstimos contratados se aproximam das taxas de mercado para instrumentos 
de natureza, prazos e riscos semelhantes e, portanto, o valor contábil dos empréstimos é similar aos de 
mercado. 
 
Considerando que parcela substancial da dívida captada com o Banco do Brasil S.A. encontra-se vencida, 
o valor contábil de passivo financeiro não difere substancialmente do seu valor justo. (Nota 13)  
 
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados 
por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, 
considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa 
do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 
 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. 
 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas versus as vigentes no mercado.  
 
A Companhia não efetua aplicação de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco.  
 
Não existem transações com instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2010 e 2009. 

 
 

29 Cobertura de seguros 
 
A Companhia possui apólices de seguros contratados, considerados suficiente pela administração para 
cobrir riscos sobre seus ativos e sobre suas responsabilidades.   Apresentamos abaixo a discriminação 
das coberturas de acordo com os riscos envolvidos em suas operações e de acordo com orientações dos 
nossos consultores de seguro. 
 
  Importâncias 
Ramos  Seguradas 
   
Responsabilidade civil geral  20.000 
Riscos Patrimoniais  280.000 
   
  300.000 
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30 Evento subseqüente 

 
Equacionamento dos Atuais Planos de  
Benefício Definido a Criação de Novo Plano 
 
Foi encaminhado pela PRECE e pela CEDAE a proposta de criação de novo plano de benefícios à 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC que aprovou por meio da Portaria 
98 de 22 de fevereiro de 2011, o novo plano de benefício PRECE CV que, em seu artigo 61, prevê o 
processo migratório de inscrições nos atuais planos: PRECE I e II de benefícios definidos para este de 
contribuição variável possuindo incentivos migratórios.  
 
O referido processo teve inicio em 31 de março de 2011, tendo como data de término 30 de maio de 2011. 
 
O valor do incentivo financeiro, no entanto, só poderá ser efetivamente apurado ao final do período do 
processo migratório uma vez que as decisões de adesão serão feitas em caráter democrático, com livre 
escolha pelos participantes entre manterem-se no atual plano benefício definido ou aderirem ao plano 
CV oferecido. 
 
Em junho de 2011, foi proposta, pelo Sindicato dos Trabalhadores, ação n.º 641-32.2011.5-01.0007 na 7ª 
Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, na qual pleiteia a tutela antecipada para sustação do início do Plano 
Prece CV, a ausência de desconto da contribuição extraordinária para quem permaneceu no Plano Prece 
I, a realização de perícia e a responsabilização das rés (CEDAE e Prece) por eventuais danos morais e 
materiais. 
 
No mesmo mês foi deferida cautelar incidental impedindo que a CEDAE efetue o desconto das 
contribuições extraordinárias dos participantes não migrantes, voltando o processo para análise do Juiz, 
após a realização da perícia. 
 
A Companhia entrou com recurso contestando a referida decisão, tendo em vista que considera, com 
base na opinião de seus advogados, que as modificações efetuadas atendem a todos os requisitos legais e 
respeitam toda a Legislação Previdenciária que regulamenta as atividades das entidades de Previdência 
Complementar, avaliando como possível o risco de perda na ação o qual depende de futuras decisões 
judiciais.  
 
A última decisão judicial do processo em questão, proferida em 27 de junho de 2011, autorizou a 
transferência dos participantes optantes e suas respectivas reservas matemáticas ao novo plano PRECE 
CV, desde que comprovem as reclamadas a adesão dos mesmos, bem como a ciência destes da existência 
do presente processo e de seu atual andamento. 
 
Nesse sentido, a Prece está enviando carta para os participantes informando a existência do processo, 
bem como de seu andamento e, juntará nos autos o termo de opção assinado dos migrantes. 
 
O incentivo total pela migração seria de aproximadamente R$ 700 milhões.  Considerando que a adesão 
foi de 64%, a Companhia terá um desembolso de R$ 450 milhões durante o exercício de 2011.  O 
mencionado desembolso financeiro somente será reconhecido nas demonstrações financeiras após os 
cálculos das reservas individuais, bem como após a conclusão de todo o processo migratório. 
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Constituição de Operação de Mercado  
de Capitais para equacionamento  
de Dívida junto ao Tesouro Nacional 
 
Ao longo de 2010 a CEDAE estruturou uma operação financeira junto ao mercado de capitais cuja oferta 
pública está prevista para o segundo semestre de 2011. 
 
A operação visa à obtenção de recursos da ordem de aproximadamente R$ 1,2 bilhões junto ao mercado, 
que, somados às reservas da Companhia, farão frente à liquidação da atual dívida inadimplida junto ao 
Tesouro Nacional saneando definitivamente todos os compromissos em atraso em nome da CEDAE e 
possibilitando sua reinserção ao mercado e agentes de fomento para a busca de novos recursos para 
investimentos futuros. 
 
A referida operação terá um prazo de 66 (sessenta e seis) meses para liquidação com remuneração a ser 
definida em processo de bookbuilding junto aos investidores institucionais.  
 
No sentido de obter segurança no seu sucesso, a Companhia promoveu a constituição da operação junto 
aos sete maiores bancos do mercado financeiro local, contando, inclusive com a garantia firme de 
colocação. 
 
REFIS IV - Programa de Recuperação Fiscal 
 
Em novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Parcelamento instituído pela Lei 
nº 11.941/09 nas modalidades do art. 1ª e art. 3ª, visando equalizar os passivos fiscais por meio de um 
sistema especial de pagamentos de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
 
Quando da opção pelo referido programa, a CEDAE formalizou junto a Receita Federal do Brasil a 
inclusão da totalidade dos débitos em aberto constantes nos conta corrente junto às instituições. 
 
Em 30 de novembro de 2009, houve o registro de R$ 81.985 de efeitos positivos decorrentes da inclusão 
de débitos composto principalmente por COFINS e PASEP (art. 1ª), sendo os demais impactos a serem 
reconhecidos pela Companhia, quando da homologação dos débitos pela Receita Federal. 
 
Em 30 de junho de 2011, a Receita Federal finalizou o processo de consolidação de débitos. O ganho total 
a ser reconhecido pela Companhia em suas demonstrações financeiras de 2011, decorrente desse 
processo é de R$ 325.577, sendo R$ 201.928 decorrentes de aproveitamento de prejuízo fiscal e base 
negativa de contribuição social e R$ 123.649 relativos a redução de multa e juros. 
 
 

 
*         *          *
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